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8.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990):
8.15 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
8.16 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autori­
dade superior (art. 137. II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informa­
ção por eles solicitados;
8.17 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabi­
lidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspon­
dente aos danos sofridos;
8.19 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Forne­
cedores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: a) A comprovação de 
REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de REGU­
LARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 
2 de outubro de 2014; b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; c) A comprovação de 
REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço -  FGTS, através de Certificado de Regularidade -  CRF; e) Prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão de re­
gularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho 
de 2 0 1 1 ;
8.20 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá- 
rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.21 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor­
rência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.22 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe­
cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
8.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu­
midas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.24 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133. de 2021);
8.25 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021);
8.26 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
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8.27 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
8.28 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante;
8.29 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao per­
feito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferra­
mentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às re­
comendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.30 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato;
8.31 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum­
prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.32 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou ins­
trumento congênere.
8.33 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIM A- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san­
ções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2°. da Lei n° 14.133. de 
2021 e conforme Artigo 126 do Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023):

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156. § 4°. da Lei n° 14.133. de 2021 e conforme Artigo 131 do 
Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023):
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iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as con 
descritas nas alíneas “e”, “f “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°. 
da Lei n° 14.133. de 2021 e Artigo 132 do Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023).

iv.Multa:
a) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do 
Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
b) multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
bem ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente 
a até 30 (trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, ex­
cluída, quando for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal 
para todos os casos citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 
de 28 de dezembro de 2023;
c) multa administrativa de 1 0 % (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar 
a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente para todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 do Decreto 
Municipal 024 de 28 dezembro de 2023;
d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 
para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificada- 
mente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações 
assumidas para todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 do Decreto 
Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023.
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas ati­
nentes ou das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, do 
Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
f) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregulari­
dade ou defeito oculto que o tomem impróprio para o fim a que se destina, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso V, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro 
de 2023;
g) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à 
rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezem­
bro de 2023;
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri­
gação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei n° 14.133. de 
2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156. $7°. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro 
de 2023).
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Mu­
nicipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
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11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8 °. da Lei n°
14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra­
ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará­
grafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 
2023. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto 
Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023. ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 
2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedi­
mental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coliga­
ção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o con­
traditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. daLein° 14.133. 
de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica­
das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 
2023).
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e Decreto 
Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023.
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa ad­
ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1 2 . 1  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de te­
rem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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12.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o ContraÜBjg 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2  (dois) meses 
de antecedência desse dia.
12.1.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2  (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2  (dois) 
meses da data da comunicação.
1 2 . 2  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma­
lizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco- 
nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131. caput. da Lei n.° 14.133. de 2021).
1 2 . 5  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natu­
reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo: 
03.01.0412204002.005 - COORDENAÇÃO E MANUT. DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.6
12.7 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova­
ção da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposti- 
lamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
1 2 . 8  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133. de 2021. Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 
-  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
12.9 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133.de 2021.
1 2 . 1 0  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
12.11 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifi­
cada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo de­
verá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
12.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
12.13 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contra­
tações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 
art. 8 °. §2°. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. §3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIM A- FORO
12.14 Fica eleito o Foro de Campos Sales-CE para dirimir os litígios que decorrerem da execu­
ção deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. 
§1°. da Lei n° 14.133/21.

Diego Dods 
Secretário Municipal 
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Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Campos Sales

EXTRATO DO CONTRATO N° 11.2024.05.07.04-PE. Pregão Eletrônico N° 2024.05.07.04- 
PE-SRP. Partes: o Município de Campos Sales, através da SECRETARIA DE ADMINISTRA­
ÇÃO E FINANÇAS e a empresa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO 
LTDA Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, 
HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO 
MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, conforme especificações constantes no Edital Con­
vocatório. Valor Total do Contrato: R$ 16.584,62 (dezesseis mil quinhentos e oitenta e quatro 
reais e sessenta e dois centavos). Vigência Contratual: 12/07/2025. Signatários: DIEGO DOD­
SON SANTOS BATISTA e JOSÉ FLÁVIO DE SOUZA LOURENÇO.

Data de Assinatura do Contrato: 12 de julho de 2024.

CEP 63.150-000 - Campos Sales - Ceará
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C ER T ID Ã O  D E PU B L IC A Ç Ã O  
EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins que, em cumprimento ao Art. 121 da Lei Orgânica Municipal, foi 
publicado no Portal da Prefeitura Municipal de Campos Sales, no endereço eletrônico: 
https://www.campossales.ce.gov.br/licitacao.php, o Extrato referente ao CONTRATO N°
11.2024.05.07.04-PE firmado entre a Prefeitura Municipal de Campos Sales, através da 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, e a Empresa COMERCIAL 
AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, oriundo ao Pregão Eletrônico n°
2024.05.07.04-PE-SRP.

Campos Sales/CE, 12 de julho de 2024.
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TERMO DE CONVOCACÃO

Pregão Eletrônico nQ 2024.05.07.04-PE-SRP

A Prefeitura Municipal de Campos Sales, por intermédio da SECRETARIA DE GOVERNO 
E ASSUNTOS POLÍTICOS, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a empresa COMERCIAL 
AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, para assinatura do Instrumento Contratual referente 
ao procedimento licitatório na modalidade Pregão nQ 2024.05.07.04-PE-SRP, cujo objeto é a 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS 
E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE GOVERNO E 
ASSUNTOS POLÍTICOS DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE.

0  representante da empresa, acima convocada, deverá se apresentar no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento desta, para proceder com a assinatura 
do referido instrumento.

Campos Sales/CE, 12 de julho de 2024.

ROSALVA PEREIRA DE SOUSA LIMA 
SECRETARIA DE GOVERNO E ASSUNTOS POLÍTICOS

JOSE FLAVIO DE SOUZA jose flawo de souza 
UOURENCM320719B « - « g S S « “Dados: 2024.07.1 S 13*7:50 

OVOO104

cÒm ERcÍaL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM EN­
TRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, ATRA­
VÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
ASSUNTOS POLÍTICOS EMPRESA COMERCIAL 
AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA.

O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, com sede no(a) Rua Professor Adnilson Batista dos 
Santos, 578, centro, na cidade de Campos Sales-CE, inscrito(a) no CNPJ sob o n 2 

07.416.704/0001-99 por interm édio da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ASSUNTOS 
POLÍTICOS, neste ato representado pelo sua respectiva Secretaria Rosalva Pereira de Sousa 
Lima, doravante denom inado CONTRATANTE, e a em presa COMERCIAL AGUIAR DE 
MATERIAL ELETRICO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ns 06.369.194/0001-83, sediado(a) 
na Rua Senador Pompeu, 1315, centro, Fortaleza-Ce, doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado (a) por José Flávio de Souza Lourenço, inscrito no CPF N9 232.071.913-04 , 
tendo em vista o que consta no Processo n9  2024.05.07.04-PE-SRP e em observância às 
disposições da Lei n Q 14.133, de l 9  de abril de 2021 e Decreto Municipal n 9 024 de 28 de 
dezem bro de 2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico N9 2024.05.07.04-PE-SRP, m ediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 
ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA ATENDERAS NECES­
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ASSUNTOS POLÍTICOS DE CAMPOS 
SALES-CE,

ITEM . ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

U
N

ID

QT
DE

 
G

O
V

V. UNIT V. TOTAL

LOTE 02 ELETRICO

1 CAIXA DE MEDIÇÃO MONOFASICA PADRAO ENEL 
COMPLETA UNID 3 308,99 926,97

2 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID 3 2,69 8,07
3 CAIXA DE LUZ 4X4 UNID 1 12,9 12,90
4 CABO DE REDE MT 2 2,15 4,30
5 CABO COAXIAL MT 3 3,36 10,08
6 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 10A: UNID 2 16,79 33,58
7 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 16A: UNID 2 16,79 33,58
8 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 20A: UNID 2 17,03 34,06
9 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 25A: UNID 2 17,03 34,06

10 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 32A: UNID 5 18,66 93,30

11 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 40A: UNID 2 18,85 37,70

12 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 20A: UNID 2 14,53 29,06

Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578, Centro -  CEP 63.150-000 - Campos Sales - Ceará EF>'22
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13 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 25A: UNID 2 15,84
14 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 50A: UNID 2 21,49
15 ELETRODO SOLDA ELETRICA 2,5 FINA UNID 3 41,65 124,95
16 ELETRODO SOLDA ELETRICO. 3,25 GROSSA UNID 1 36,27 36,27
17 ELETRODUTO CORRUGADO GARGANTA 25MM M 5 2,02 10,10
18 ELETRODUTO CORRUG PVC 32 MM AM M 7 3,14 21,98
19 EXTENÇÂO 5METROS UNID 1 96,73 96,73
20 EXTENÇÃO ÍOMETROS UNID 1 64,48 64,48
21 FILTRO DE LINHA BIVOLT COM 06 ENTRADAS. UNID 2 60,45 120,90

22 CABO CABO FLEXÍVEL 1,5 (MM) M 5 2,22 11,10

23 CABO CABO FLEXÍVEL 2,5 (MM) M 5 3,43 17,15

24 CABO FLEXÍVEL 4MM M 10 5,83 58,30

25 CABO FLEXÍVEL 6MM M 10 8,52 85,20

26 CABO PARALELO 2X2,5 (MT) M 10 7,98 79,80

27 CABO PARALELO 2X1,5 (MT) M 10 5,11 51,10

28 HASTE TERRA 3/8X1 SOM UNID 5 22,84 114,20
29 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES - PARA CAIXA 4"X 2" UNID 1 26,87 26,87

30 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES CONJUGADO COM 
UMA TOMADA 2P +T- UNID 1 40,3 40,30

31 INTERRUPTOR DE TRÊS SEÇÕES10A UNID 1 36,27 36,27
32 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO - PARA CAIXA 4"X2" UNID 1 12,27 12,27

33 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO CONJUGADO COM 
UMA TOMADA 2P+T UNID 1 40,3 40,30

34 LAMPADA HIGT LED 110/20W UNID 3 21,49 64,47

35 LAMPADA HIGT LED TKL 230/40W UNID 3 49,71 149,13

36 LAMPADA HIGT LED TKL 270/50W UNID 3 48,36 145,08

37 LAMPADA LED TKL 90/15W UNID 3 16,12 48,36
38 LAMPADA TUBULAR E LED DE 9,9W. UNID 3 29,56 88,68
39 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 20,5W. UNID 3 33,59 100,77
40 PAINEL LED 18W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 3 56,42 169,26
41 PAINEL LED 24W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 3 58,22 174,66
42 REFLETOR TR LED 100W 6500K PRETO UNID 5 102,41 512,05
43 REFLETOR TR LED 20W 6500K PRETO UNID 5 47,02 235,10
44 REFLETOR TR LED 30W 6500K PRETO UNID 5 60,44 302,20
45 REFLETOR TR LED 50W 6500K PRETO UNID 5 88,67 443,35
46 SOQUETE E-27 PRETO, COM RABICHO UNID 1 4,7 4,70

47 SOQUETE PLAFON UNID 1 8,73 8,73

48 TOMADA SOBREPOR 2P+T UNID 1 18,81 18,81

49 TOMADA 2P+T - DE SOBREPOR SISTEMA "X" UNID 1 31,63 31,63

50 TOMADA 2P+T UNID 5 19,66 98,30

51 TUBO ELETRODUTO 3MT 3 /4 VARA 5 32,49 162,45

52 TUBO ELETRODUTO 3MT 1. VARA 5 21,54 107,70

53 TUBO ELETRODUTO 3MT 1.1/4 VARA 5 40,95 204,75

54 CABO PP 2X2,5 MM2 MT 5 9,88 49,40
55 CABO PP 3X2,5 MM2 MT 5 13,95 69,75

56 CABO PP 2X1,5 MM2 MT 5 6,72 33,60

57 LANTERNA DE LED 12 UNID 1 75,11 75,11

5.678,63

Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578, Centro -  CEP 63.150-000 - Campos Sales - Ceará
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

U
N

ID

QT
DE

 
G

O
V

V. UNIT

i t

V. TOTAL

LOTE 08  - EPI

1 BOTA PVC CANO LONGO PAR 0 71,17 -

2 BOTINA VULCAFLEX OU SIMILAR PAR 0 71,17 -

3 LUVA DE RASPA PAR 3 13,14 39,42

4 LUVA PIGMENTADA PAR 1 6,2 6,20

5 LUVA VAQUETA PAR 1 30,66 30,66

6 MASCARA DESCARTAVEL COM VALVULA PFF2 UNID 0 13,14 -

7 MASCARA DESCARTAVEL AZUL 3M 9920 UNID 0 14,23 -

8 0CUL0S DE PROTEÇÃO UNID 3 122,61 367,83

4 44 ,11

(se is m il cen to  e v in te  e do is re a is  e se ten ta  e q u a tro  cen tavos) 6.122,74

1 .2 . Vinculam esta contratação, independentem ente de transcrição:
0  Termo de Referência;
0  Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos docum entos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2 .1 . 0  prazo de vigência da contratação é de 1 2  (doze) meses contados da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que tra ta  este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços perm anecem  vantajosos para a Administração, perm itida a ne­
gociação com o contratado.
2.3. O contratado não tem  direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida m ediante celebração de term o aditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas san­
ções de declaração de inidoneidade ou impedim ento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3 .1 .0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebim ento do objeto constam  no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação com pleta ou da parcela principal do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO
5.1 .0  valor total da contratação é de R$ 6 .122 ,74  (seis mil cento e vinte e dois reais e setenta  
e quatro centavos).

Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578, Centro -  CEP 63.150-000 - Campos Sales - Ceará kS za 0 Es£
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias d iretas e indiretas dec 
da execução do objeto, inclusive tributos e /o u  impostos, encargos sociais, trabalhistas, p 
denciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adm inistração, frete, seguro e outros neces­
sários ao cum prim ento integral do objeto da contratação.
5 .3 . 0  valor acima é m eram ente estimativo, de forma que os pagam entos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivam ente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6 .1 . O prazo para pagam ento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram -se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um  ano.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentem ente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, m ediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - índice Na­
cional de Preços ao Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclu­
ídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao prim eiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustam ento, o contratante 
pagará ao contratado a im portância calculada pela última variação conhecida, liquidando a di­
ferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriam ente, 
o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustam ento venha(m ) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m ) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em ) a ser determ inado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustam ento do preço do valor rem anescente, por meio de term o aditivo.
7.8 0 reajuste será realizado por apostilam ento.
7.9 Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a modi­
ficação da data-base, passando a m esma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, 
sendo que os próximos reajustam entos anuais serão considerados a partir de então.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cum prim ento de todas as obrigações assum idas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no to tal ou em parte, 
às suas expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cum prim ento das obrigações pelo 
Contratado;
8 . 6  Efetuar o pagam ento ao Contratado do valor correspondente ao fornecim ento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8 . 8  Cientificar a Assessoria Jurídica/Procuradoria para adoção das m edidas cabíveis 
do descum prim ento de obrigações pelo Contratado;
8.9 Explicitamente em itir decisão sobre todas as solicitações e reclam ações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerim entos m anifestam ente im pertinentes, 
m eram ente protelatórios ou de nenhum  interesse para a boa execução do ajuste.
8.10 A Administração terá  o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requeri­
mento para decidir, adm itida a prorrogação motivada, por igual período conforme Artigo 103 
do Decreto Municipal 024 de 28 de dezem bro de 2023.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecim ento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do re ­
querim ento.
8.12 A Administração não responderá por quaisquer comprom issos assum idos pelo Contra­
tado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus em pregados, prepostos ou 
subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.13 0 Contratado deve cum prir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assum indo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e p e r­
feita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n 9  8.078. de 19901:
8.15 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cum prim ento do prazo previsto, com a de­
vida comprovação;
8.16 Atender às determ inações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou au to ­
ridade superior (art. 137. II. da Lei n .9  14.133. de 20211 e prestar todo esclarecim ento ou infor­
mação por eles solicitados;
8.17 Reparar, corrigir, rem over, reconstru ir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem  vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos m ateriais em pregados;
8.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa­
bilidade a fiscalização ou o acom panham ento da execução contratual pelo contratante, que fi­
cará autorizado a descontar dos pagam entos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor cor­
respondente aos danos sofridos;
8.19 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Forne­
cedores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do con­
trato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: a) A com pro­
vação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n 9 1.751, de 
2 de outubro de 2014; b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; c) A comprovação de RE­
GULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equi­
valente, na forma da lei. d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço -  FGTS, através de Certificado de Regularidade -  CRF; e) Prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, m ediante a apresentação de certidão de
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regularidade, nos term os do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, ap ro v lS ^ jjg fe  
Decreto-Lei no 5.452, de l 9  de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho 
de 2 0 1 1 ;
8.20 Responsabilizar-se pelo cum prim ento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá- 
rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.21 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor­
rência anorm al ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.22 Paralisar, por determ inação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.
8.23 M anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações as­
sumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.24 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação fart. 116. da Lei n . 9 14.133. de 20211:
8.25 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos em pregados que preencheram  as referidas vagas fart. 
116. parágrafo único, da le i  n,9 14.133, de 202X);
8.26 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cum prim ento do 
contrato;
8.27 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dim ensionam ento dos quantitati­
vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e in­
certos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satis­
fatório para o atendim ento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124.11. d. da Lei n 9  14.133. de 2021.
8.28 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as norm as de segurança do contratante;
8.29 Alocar os em pregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao per­
feito cum prim ento das cláusulas deste contrato, fornecendo os m ateriais, equipam entos, ferra­
m entas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recom endações de boa técnica e a legislação de regência;
8.30 Orientar e tre inar seus em pregados sobre os deveres previstos na Lei n 9  13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando m edidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato;
8.31 Conduzir os trabalhos com estrita  observância às norm as da legislação pertinente, cum­
prindo as determ inações dos Poderes Públicos, m antendo sem pre limpo o local de execução do 
objeto e nas m elhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.32 Subm eter previam ente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
m udanças nos m étodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou ins­
trum ento congênere.
8.33 Não perm itir a utilização de qualquer trabalho do m enor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os m aiores de quatorze anos, nem perm itir a utilização do trabalho 
do m enor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

JOSE FIAVIO
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração adm inistrativa, nos term os da Lei n 9 14.133. de 2021. o contrata?

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardam ento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) com portar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5 9 4a Lei n 9 12.846, de l 9 de agQSto de.2013 .

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem pre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. S29. da Lei n 9  14.133. de 
2021 e conforme Artigo 126 do Decreto Municipal ng 024 de 28 de dezem bro de 2023):

ii.Im pedim ento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e “d" do subitem  acima deste Contrato, sem pre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave fart. 156. § 4 9. da Lei n 9 14.133. de 2021 e conforme Artigo 131 do 
Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem  acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 559. da Lei n 9

14.133. de 2021 e Artigo 132 do Decreto 024 de 28 de dezem bro de 2023).
iv.Multa:
a) A m ulta será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do 
Decreto Municipal 024 de 28 de dezem bro de 2023;
b) m ulta m oratória de 0,33% (zero vírgula trin ta  e três por cento) por dia de atraso na entrega 
de bem ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspon­
dente a até 30 (trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadim ­
plente, excluída, quando for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no do­
cumento fiscal para todos os casos citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 do Decreto 
Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
c) m ulta adm inistrativa de 1 0 % (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em 
assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou re tirar o 
instrum ento equivalente para todos os casos citados nas a líneas do Inciso II, do Artigo 128 
do Decreto Municipal 024 de 28 dezem bro de 2023;
d) m ulta adm inistrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 
para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustifica- 
dam ente o procedim ento de contratação ou descum prir de preceito normativo ou as obriga­
ções assum idas para todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 do 
Decreto Municipal 024 de 28 de dezem bro de 2023. /
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e) multa adm inistrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicaçc 
ção ou do valor da contratação direta, quando houver o descum prim ento das norm as jiTriorcas 
atinentes ou das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso 
IV, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezem bro de 2023;
f) m ulta adm inistrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e /o u  com vício, irregula­
ridade ou defeito oculto que o tornem  im próprio para o fim a que se destina, para todos os 
casos citados nas alíneas do Inciso V, do Artigo 128  do Decreto Municipal 024 de 28 de 
dezem bro de 2023;
g) multa adm inistrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, 
à rescisão do contrato ou ao cancelam ento da Ata de Registro de Preços, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128  do Decreto Municipal 0 2 4  de 28 de d e­
zem bro de 2023;
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri­
gação de reparação integral do dano causado ao Contratante fart. 156. §99. da Lei n9  14.133. de 
2 0 2 1  e Decreto Municipal n 9 024 de 29 de dezembro de 2023)
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cum ulativam ente com 
a multa ía r t  156 ,579. da Lei n 9 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n 9  024 de 28 de dezem bro 
de 2023).
11.3.2 Antes da aplicação da m ulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação fart. 157. da Lei n 9 14.133. de 2021 e 
Decreto Municipal n 9 024 de 28 de dezem bro de 2023)
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualm ente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente fart. 156. 589. da Lei n9

14.133. de 2021 e Decreto Municipal n 9 024 de 28 de dezem bro de 2023).
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adm inistrativo que assegure o con­
traditório  e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedim ento previsto no caput e 
parágrafos do art, 158 da Lei n 9 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n 9 024 de 28 de dezembro 
de 2023. para as penalidades de im pedim ento de licitar e contratar e de declaração de inido- 
neidade para licitar ou contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados fart. 156. 519. da Lei n 9  14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem  para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoam ento de program a de integridade, conforme norm as e 
orientações dos órgãos de controle.

11.6 Os atos previstos como infrações adm inistrativas na Lei n 9 14.133. de 2021 e Decreto 
Municipal n 9 024 de 28 de dezem bro de 2023. ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que tam bém  sejam tipificados como atos lesivos na Lei n 9  12.846. de 
2013. serão apurados e julgados conjuntam ente, nos mesmos autos, observados o rito procedi­
mental e autoridade com petente definidos na referida Lei fart. 1591
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sem pre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissim ular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
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sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adm inistradores e s< 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à em presa do mesmo ram o com rela­
ção de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160. 
da Lej n 9 14,133. de 2021 e Decreto Municipal n 9 024 de 28 de dezem bro de 20231.
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e m anter atualizados os dados relativos às sanções por ela apli­
cadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. ÍArt. 161. da Lei n 9 14,133. de 2021 e Decreto Municipal n 9 024 de 28 de dezem bro de 
20231.
11.9 As sanções de impedim ento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lici­
ta r ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n 9 14.133/21 e Decreto 
Municipal n9  024 de 28 de dezembro de 2023.
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
adm inistrativa e /ou  indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, to ­
tal ou parcialm ente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo con­
trato  ou de outros contratos adm inistrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n 9 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1 2 . 1  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentem ente de 
terem  sido cum pridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçam entários para sua continuidade ou quando en ten­
der que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo m enos 2  (dois) 
m eses de antecedência desse dia.
12.1.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tra ta  este subitem  ocorra com 
menos de 2  (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2  (dois) 
m eses da data da comunicação.
1 2 . 2  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou an­
tes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9  14.133/21. 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se tam bém  os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estru tura da em presa não ense­
jará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar m udança da pessoa jurídica contratada, deverá ser form a­
lizado term o aditivo para alteração subjetiva.
1 2 . 3  O term o de extinção, sem pre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cum pridos ou parcialm ente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecim ento do desequilíbrio eco- 
nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de term o indenizató- 
rio (art. 131, çaput, da Lei n , 9  14,133. de 2021)-
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12.5 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado m antém  vínculoc^W P ' 
tureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desem penhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pa ­
ren te em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n . 9

14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo:
02.01.0412204022.002 - COORDENAÇÃO E MANUT. DA SEC. DE GOVERNO E ASSUNTOS 
POLÍTICOS
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO
12.6 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila- 
mento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
12.7 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n 9 14.133. de 2021. Decreto Municipal 024 de 28 de dezem bro de 2023, e demais norm as 
federais aplicáveis e, subsidiariam ente, segundo as disposições contidas na Lei ng 8.078. de 
1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e norm as e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
12.8 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n 9 14.133. de 2021.
12.9 O contratado é obrigado a aceitar, nas m esm as condições contratuais, os acréscim os ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
12.10 As alterações contratuais deverão ser prom ovidas m ediante celebração de term o adi­
tivo, subm etido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi­
tivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n- 14.133, de 2021).
12.11 Registros que não caracterizam  alteração do contrato podem  ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de term o aditivo, na forma do art. 136 da Lei n 9  14.133. de 
2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
12.12 Incum birá ao contratante divulgar o p resente instrum ento no Portal Nacional de Con­
tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n . 9 14.133, de 2021, e ao 
art. 8 9. $29. da Lei n. 12.527. de 2011. c /c  art. 79. S39. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
12.13 Fica eleito o Foro de Campos Sales-CE para dirim ir os litígios que decorrerem  da e: 
ção deste Termo de Contrato que não puderem  ser compostos pela conciliação, conformi 
92, §19, da l ei n9 14,133/21 .
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Campos Sales-CE, 12 de julho

Rosalva Pereira de Sousa Lima 
Secretária Municipal de Governo e Assuntos Políticos. 

CONTRATANTE
JOSE FLAVIO DE Assinado de forma digital 
SOUZA P ° r JOSE FLAVIO DE SOUZA
. LOURENCO:23207191304
LOURENCO:23207191 Dados: 2024.07.1 s 13:49:43 
304 -03'00'

José Flávio de Souza Lourenço 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA 

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1- dtc>

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Campos Sales

EXTRATO PO CONTRATO Ng 12.2024.05.07.04-PE. Pregão Eletrônico NQ 2024.05.07.04-PE- 
SRP. Partes: o Município de Campos Sales, através da SECRETARIA DE GOVERNO E ASSUNTOS 
POLÍTICOS e a em presa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA. Objeto:
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AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRÁMQÍÍ&£ 
E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE GOVERNO A 
ASSUNTOS POLÍTICOS DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, conforme especificações cons- 
tantes no Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 6.122,74 (seis mil cento e vinte e dois 
reais e setenta e quatro centavos). Vigência Contratual: 12 /07 /2025 . Signatários: ROSALVA PE­
REIRA DE SOUSA LIMA e JOSÉ FLÁVIO DE SOUZA LOURENÇO.

Data de Assinatura do Contrato: 12 de julho de 2024.

m

m

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
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publicado no Portal da Prefeitura Municipal de Campos Sales, no endereço erafiS8# i ^ r  
https://w w w .cam possales.ce.gov.br/licitacao.php. o Extrato referente ao CONTRATO Ne 
12.2024.05.07.04-PE  firmado entre a Prefeitura Municipal de Campos Sales, através da 
SECRETARIA DE GOVERNO E ASSUNTOS POLÍTICOS, e a Empresa COMERCIAL AGUIAR DE 
MATERIAL ELETRICO LTDA, oriundo ao Pregão Eletrônico n° 2024.05.07.04-PE-SRP.

Campos Sales/CE, 12 de julho de 2024.

Rosalva Pereira de Sousa Lima 
Secretária Municipal de Governo e Assuntos Políticos.
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TERMO DE CONVQCACÃQ

Pregão Eletrônico nQ 2024.05.07.04-PE-SRP

A Prefeitura Municipal de Campos Sales, por interm édio da SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMOS, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a em presa COMERCIAL AGUIAR DE 
MATERIAL ELETRICO LTDA, para assinatura do Instrum ento Contratual referente ao 
procedim ento licitatório na m odalidade Pregão nQ 2024.05.07.04-PE-SRP, cujo objeto é a 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS 
E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMOS DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE.

0  representante da em presa, acima convocada, deverá se apresentar no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebim ento desta, para proceder com a assinatura 
do referido instrum ento.

Campos Sales/CE, 12 de junho de 2024.

ARRAIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMOS

JO S E  F L A V IO  D E  S O U Z A  Assinado de forma digital por JOSE 

L O U R E N C O :2 3 2 0 7 1 9 1 3  S S S S S S Í i 913o4
04 Dados: 2024.07.15 13:14:24 -0300'

COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA.
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Prefeitura Municipal de

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 13.2024.05.07.04-PE
1

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES- 
CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E URBANISMO E A EMPRESA CO­
MERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO 
LTDA.

O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, com sede no(a) Rua Professor Adnilson Batista dos 
Santos, 578, centro, na cidade de Campos Sales-CE, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.416.704/0001- 
99 por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, neste ato 
representado pelo seu respectivo Secretário Antônio Visselmo Alencar Arrais, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 06.369.194/0001-83, sediado(a) na Rua Senador Pompeu, 1315, 
centro, Fortaleza-Ce, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por José 
Flávio de Souza Lourenço, inscrito no CPF N° 232.071.913-04, tendo em vista o que consta no 
Processo n° 2024.05.07.04-PE-SRP e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de Io de abril 
de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico N° 2024.05.07.04- 
PE-SRP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 
ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO DO MUNICÍPIO DE 
CAMPOS SALES-CE,

ITEM . ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

U
N

ID

Q
TD

E
O

BR
A

S

V. UNIT V. TOTAL

LOTE 02 ELETRICO

1
CAIXA DE MEDIÇÃO M0N0FASICA PADRA0 ENEL COM­
PLETA

UNID 8 308,99 2.471,92

2 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID 20 2,69 53,80

3 CAIXA DE LUZ 4X4 UNID 9 12,9 116,10

4 CABO DE REDE MT 13 2,15 27,95

5 CABO COAXIAL MT 25 3,36 84,00

6 DISJUNTOR TERM0MAGNÉTIC0 UNIPOLAR 10A: UNID 10 16,79 167,90

7 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 16A: UNID 10 16,79 167,90

8 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 20A: UNID 10 17,03 170,30

9 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 25A: UNID 10 17,03 170,30
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10

11

12

13

DISJUNTOR TERM0MAGNÉTIC0 UNIPOLAR 32A:

DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 40A:

DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 20A:

DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 25A:

UNID

UNID

UNID

UNID

25

40

10

10

V ci
lX.'V RuSIica «o 
*&/>.

à da1
46i- - --sar-

18,85

14,53

15,84

14

15

DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 50A: UNID 10

ELETRODO SOLDA ELETRICA 2,5 FINA UNID 30

21,49

41,65

16 ELETRODO SOLDA ELETRICO. 3,25 GROSSA UNID 25 36,27

17 ELETRODUTO CORRUGADO GARGANTA 25MM M 25 2,02

18 ELETRODUTO CORRUG PVC 32MM AM M 20 3,14

19 EXTENÇÃO 5METR0S UNID 96,73

20 EXTENÇÃO ÍOMETROS UNID 64,48

21 FILTRO DE LINHA BIVOLT COM 06 ENTRADAS. UNID 60,45

22 CABO CABO FLEXÍVEL 1,5 (MM) M 50 2,22

23 CABO CABO FLEXÍVEL 2,5 (MM) M 50 3,43

24 CABO FLEXÍVEL 4MM M 50 5,83

25 CABO FLEXÍVEL 6MM M 50 8,52

26 CABO PARALELO 2X2,5 (MT) M 50 7,98

27 CABO PARALELO 2X1,5 (MT) M 50 5,11

28 HASTE TERRA 3/8X1 SOM UNID 10 22,84

29 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES - PARA CAIXA 4"X 2" UNID 13 26,87

30

31

32

33

34

35

36

37

38

INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES CONJUGADO COM UMA 
TOMADA 2P +T-

UNID 13

INTERRUPTOR DE TRÊS SEÇÕES 10A UNID 13

INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO - PARA CAIXA 4"X2" UNID 13

INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO CONJUGADO COM UMA 
TOMADA 2P+T

UNID 13

LAMPADA HIGT LED 110/20W UNID 10

LAMPADA HIGT LED TKL 230/40W UNID 10

LAMPADA HIGT LED TKL 270/50W UNID 10

LAMPADA LED TKL 90/15W UNID 10

LÂMPADA TUBULAR E LED DE 9,9W. UNID 10

40,3

36,27

12,27

40,3

21,49

49,71

48,36

16,12

29,56
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00

O

39 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 20,5W. UNID 10
1

33,59' 335,90'

40 PAINEL LED 18W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 10 56,42 564,20

41 PAINEL LED 24W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 10 58,22 582,20

42 REFLETOR TR LED 100W 6500K PRETO UNID 5 102,41 512,05

43 REFLETOR TR LED 20W 6500K PRETO UNID 5 47,02 235,10

44 REFLETOR TR LED 30W 6500K PRETO UNID 5 60,44 302,20

45 REFLETOR TR LED 50W 6500K PRETO UNID 5 88,67 443,35

46 SOQUETE E-27 PRETO, COM RABICHO UNID 13 4,7 61,10

47 SOQUETE PLAFON UNID 13 8,73 113,49

48 TOMADA SOBREPOR 2P+T UNID 25 18,81 470,25

49 TOMADA 2P+T - DE SOBREPOR SISTEMA ”X" UNID 10 31,63
316,30

50 TOMADA 2P+T UNID 20 19,66 393,20

51 TUBO ELETRODUTO 3MT 3 /4 VARA 10 32,49 324,90

52 TUBO ELETRODUTO 3MT 1. VARA 10 21,54 215,40

53 TUBO ELETRODUTO 3MT 1.1 /4 VARA 10 40,95 409,50

54 CABO PP 2X2,5 MM2 MT 50 9,88 494,00

55 CABO PP 3X2,5 MM2 MT 50 13,95 697,50

56 CABO PP 2X1,5 MM2 MT 50 6,72 336,00

57 LANTERNA DE LED 12 UNID 5 75,11 375,55

0 21 .474 ,09

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

U
N

ID

QT
DE

 
. 

O
BR

A
S

V. UNIT V. TOTAL

LOTE 03 - FERRO

1 BOTA PVC CANO LONGO PAR 25 71,17 1.779,25

2 BOTINA VULCAFLEX OU SIMILAR PAR 25 71,17 1.779,25

3 LUVA DE RASPA PAR 100 13,14 1.314,00

4 LUVA PIGMENTADA PAR 100 6,2 620,00

5 LUVA VAQUETA PAR 50 30,66 1.533,00

6 MASCARA DESCARTAVEL COM VALVULA PFF2 UNID 125 13,14 1.642,50

7 MASCARA DESCARTAVEL AZUL 3M 9920 UNID 25 14,23 355,75
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8 0CUL0S DE PR0TEÇA0 UNID 50 122,61

15 .154,25

( tr in ta  e se is  m il se iscen to s e v in te  e o ito  re a is  e t r in ta  e q u a tro  cen tavos) 36 .628 ,34

1 .2 . Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2 .1 . O prazo de vigência da contratação é de 1 2  (doze) meses contados da data da assinatura do con­
trato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. 
de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referên­
cia, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 36.628,34 (trinta e seis mil seiscentos e vinte e oito reais 
e trinta e quatro centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri­
mento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado de­
penderão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6 .1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se defini­
dos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais y j  
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - índice Nacional de Pre-* 
ços ao Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocor­
rência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corres­
pondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qual­
quer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofi­
cial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9 Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a modificação 
da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os 
próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas ex­
pensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Con­
tratado;
8 . 6  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8 . 8  Cientificar a Assessoria Jurídica/Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu­
ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período conforme Artigo 103 do Decreto 
Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento.
8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Prefeitura Municipal de . ^  _ 'O ? »
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO V ^
8.13 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990):
8.15 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compro­
vação;
8.16 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137. II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;
8.17 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorre­
ções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;
8.19 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedo­
res -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: a) A comprovação de REGU­
LARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de REGULARIDADE 
de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Receita 
Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; b) A 
comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. d) Prova de situa­
ção regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, através de Certificado de 
Regularidade -  CRF; e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio de 1943.” (NR), conforme 
Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011;
8.20 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fis­
cais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.21 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.22 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.24 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133. de 2021): '
8.25 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133. de 2021):
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8.26 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do curnprímêmo dd con-rf 
trato;
8.27 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos díe 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi­
mento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. 
d. d a L e in 0 14.133. de 2021.
8.28 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;
8.29 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;
8.30 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato;
8.31 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.32 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mu­
danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.
8.33 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIM A- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2°. daL ein 0 14.133. de 2021 e conforme 
Artigo 126 do Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023):

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156. § 4°. da Lei n° 14.133. de 2021 e conforme Artigo 131 do Decreto 024 de 28 
de dezembro de 2023):
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111.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas <í 
nas alíneas “e”, “f “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b*
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°. da Lei n° 14.133. de 
2021 e Artigo 132 do Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023).

iv.Multa:
a) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do Decreto Municipal 
024 de 28 de dezembro de 2023;
b) multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem 
ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 
(trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando 
for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal para todos os 
casos citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro 
de 2023;
c) multa administrativa de 1 0 % (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de 
Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente para 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28
dezembro de 2023;
d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para 
a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas para 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 
de dezembro de 2023.
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou 
das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, do Artigo 128 do 
Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
f) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo 
com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito 
oculto que o tomem impróprio para o fim a que se destina, para todos os casos citados nas alíneas 
do Inciso V, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
g) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Re­
gistro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à resci­
são do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, para todos os casos citados nas 
alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°, da Lei n° 14.133, de 2021 e 
Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7°. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023). V jr
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 
n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even- 
tualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. $8 °. da Lei n̂ - 14.133. dfr~-* 
2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023. para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Muni­
cipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023. ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159).
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Con­
trato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 
024 de 28 de dezembro de 2023).
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica­
ção da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. 
da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal 
n° 024 de 28 de dezembro de 2023.
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa admi­
nistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parci­
almente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1 2 . 1  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem.
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12.1.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desc 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2  (dois) meses de antece­
dência desse dia.
12.1.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com me­
nos de 2  (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2  (dois) meses da 
data da comunicação.
1 2 . 2  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô- 
mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131. caput. da Lei n.° 14.133.de 2021).
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscaliza­
ção ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cola­
teral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo: 04.01.0412204022.008 - 
COORDENAÇÃO E MANUT. DA SEC. DE OBRAS E URBANISMO 
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO
12.6 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
12.7 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n^
14.133. de 2021. Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023. e demais normas federais apli­
cáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 -  Código de 
Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
12.8 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133. de 2021.
12.9 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su­
pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
12.10 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, sub­
metido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
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no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). ^
12.11 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos­
tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
12.12 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8 °. $2°. da Lei n. 
12.527. de 2011. c/c art. 7°. $3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
12.13 Fica eleito o Foro de Campos Sales-CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1°. da 
Lei n° 14.133/21.

Campos Sales-CE, 12 de julho de 2024.
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Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
CONTRATANTE

JOSE FLAVIO DE 
SOUZA
LOURENCO:232071913 Qjdoj. 2024.07.1 S 13:16:17

Assinado de forma digital 
por JOSE FLAVIO DE SOUZA 
LOURENC023207191304
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José Flávio de Souza Lourenço 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA 

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Campos Sales

EXTRATO DO CONTRATO Ng 13.2024.05.07.04-PE. Pregão Eletrônico Ns 2024.05.07.04-PE- 
SRP. Partes: o Município de Campos Sales, através da SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMOS 
e a em presa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE 
SEGURANÇA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMOS DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, conforme especificações constantes no 
Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 36.628,34 (trinta e seis mil seiscentos e vinte e 
oito reais e trinta e quatro centavos). Vigência Contratual: 12 /07 /2025 . Signatários: ANTONIO 
VISSELMO ALENCAR ARRAIS e JOSÉ FLÁVIO DE SOUZA LOURENÇO.

Data de Assinatura do Contrato: 12 de julho de 2024.

O
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CF.RT1DÃO DE PUBUCACÃQ 
FXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins que, em cum prim ento ao Art. 121 da Lei Orgânica Municipal, foi 
publicado no Portal da Prefeitura Municipal de Campos Sales, no endereço eletrônico: 
https://ww w.cam possales.ce.gov.br/licitacao.php. o Extrato referente ao CONTRATO N9
13 .2024 .05 .07.04-PE firmado entre a Prefeitura Municipal de Campos Sales, através da 
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMOS, e a Empresa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL 
ELETRICO LTDA, oriundo ao Pregão Eletrônico n° 2024.05.07.04-PE-SRP.

Campos Sales/CE, 12 de julho de 2024.

Antônio Visselmo Alencar Arrais 
Secretário Municipal de Obras e Urbanismo
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TERMO DE CONVOCACÂQ

Pregão Eletrônico nQ 2024.05.07.04-PE-SRP

A Prefeitura Municipal de Campos Sales, por interm édio da SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRBALHO, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a em presa 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, para assinatura do Instrum ento 
Contratual referente ao procedim ento licitatório na modalidade Pregão nQ 2024.05.07.04-PE- 
SRP, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, 
HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES- 
CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá se apresentar no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebim ento desta, para proceder com 
a assinatura do referido instrum ento.

Campos Sales/CE, 11 de junho de 2024.

PAULO RO ZA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO

JO S E  FLA V IO  D E SO U Z A  Assinado de forma digital pof JOSE
LO UREN CO :2320719130 K S S E K E âLOURENC0:23207191304 

Dados: 2024.07.15 13:02:27 -03W4

COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 14.2024.05.07.04-PE

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES- 
CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO E A 
EMPRESA COMERCIAL AGUIAR DE MATE­
RIAL ELETRICO LTDA.

O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, com sede no(a) Rua Professor Adnilson Batista dos 
Santos, 578, centro, na cidade de Campos Sales-CE, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 15.290.815/0001- 
20 por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
TRABALHO, neste ato representado pelo seu respectivo Secretario Paulo Roberto Alves de Souza, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL 
ELETRICO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 06.369.194/0001-83, sediado(a) na Rua 
Senador Pompeu, 1315, centro, Fortaleza-Ce, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por José Flávio de Souza Lourenço, inscrito no CPF N° 232.071.913-04 , tendo em 
vista o que consta no Processo n° 2024.05.07.04-PE-SRP e em observância às disposições da Lei n°
14.133, de Io de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico N° 2024.05.07.04-PE-SRP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRU­
ÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA ATEN­
DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 
DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE,

ITEM . ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

U
N

ID

Q
TD

ES
A

ST

V. UNIT V. TOTAL

LOTE 02 ELETRICO

1 CAIXA DE MEDIÇÃO M0N0FASICA PADRA0 ENEL 
COMPLETA

UNID 4 308,99 1.235,96

2 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID 4 2,69 10,76

3 CAIXA DE LUZ 4X4 UNID 1 12,9 12,90

4 CABO DE REDE MT 6 2,15 12,90

5 CABO COAXIAL MT 13 3,36 43,68

6 DISJUNTOR TERM0MAGNÉTIC0 UNIPOLAR 10A: UNID 3 16,79 50,37

7 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 16A: UNID 3 16,79 50,37

8 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 20A: UNID 3 17,03 51,09

I

JOSE FLAV10
Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578, Centro -  CEP 63.150-000 - Campos Sales - Ceará d e s o u z a

campossales.ce.gov.br - CNPJ: 07.416.704/0001-99 Som nw



Prefeitura Municipal de

r S i  « Campos Sales
* V J P r  Cidade que sonha, realiza e cresce

o

9 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 25A: UNID 3 17,03 51,09

10 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 32A: UNID 5 18,66 93,30

11 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 40A: UNID 8 18,85 150,80

12 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 20A: UNID 3 14,53 43,59

13 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 25A: UNID 3 15,84 47,52

14 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 50A: UNID 3 21,49 64,47

15 ELETRODO SOLDA ELETRICA 2,5 FINA UNID 6 41,65 249,90

16 ELETRODO SOLDA ELETRICO. 3,25 GROSSA UNID 5 36,27 181,35

17 ELETRODUTO CORRUGADO GARGANTA 25MM M 5 2,02 10,10

18 ELETRODUTO CORRUG PVC 32MM AM M 5 3,14 15,70

19 EXTENÇÃO 5METROS UNID 3 96,73 290,19

20 EXTENÇÃO ÍOMETROS UNID 3 64,48 193,44

21 FILTRO DE LINHA BIVOLT COM 06 ENTRADAS. UNID 6 60,45 362,70

22 CABO CABO FLEXÍVEL 1,5 (MM) M 6 2,22 13,32

23 CABO CABO FLEXÍVEL 2,5 (MM) M 6 3,43 20,58

24 CABO FLEXÍVEL 4MM M 25 5,83 145,75

25 CABO FLEXÍVEL 6MM M 25 8,52 213,00

26 CABO PARALELO 2X2,5 (MT) M 15 7,98 119,70

27 CABO PARALELO 2X1,5 (MT) M 15 5,11 76,65

28 HASTE TERRA 3/8X1 SOM UNID 5 22,84 114,20

29 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES - PARA CAIXA 4"X 2" UNID 8 26,87 214,96

30 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES CONJUGADO COM 
UMA TOMADA 2P+T- UNID 8 40,3 322,40

31 INTERRUPTOR DE TRÊS SEÇÕES 10A UNID 3 36,27 108,81

32 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO - PARA CAIXA 4"X2" UNID 3 12,27 36,81

33 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO CONJUGADO COM UMA 
TOMADA 2P+T UNID 3 40,3 120,90

34 LAMPADA HIGT LED 110/20W UNID 5 21,49 107,45

35 LAMPADA HIGT LED TKL 230/40W UNID 5 49,71 248,55

36 LAMPADA HIGT LED TKL 270/50W UNID 5 48,36 241,80

37 LAMPADA LED TKL 90/15W UNID 5 16,12 80,60

38 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 9,9W. UNID 5 29,56
147,80
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39 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 20,5W. UNID 5 33,59 167,95

40 PAINEL LED 18W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 2 56,42 112,84

41 PAINEL LED 24W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 2 58,22 116,44

42 REFLETOR TR LED 100W 6500K PRETO UNID 5 102,41 512,05

43 REFLETOR TR LED 20W 6500K PRETO UNID 5 47,02 235,10

44 REFLETOR TR LED 30W 6500K PRETO UNID 5 60,44 302,20

45 REFLETOR TR LED 50W 6500K PRETO UNID 5 88,67 443,35

46 SOQUETE E-27 PRETO, COM RABICHO UNID 5 4,7 23,50

47 SOQUETE PLAFON UNID 5 8,73 43,65

48 TOMADA SOBREPOR 2P+T UNID 8 18,81 150,48

49 TOMADA 2P+T - DE SOBREPOR SISTEMA "X" UNID 8 31,63 253,04

50 TOMADA 2P+T UNID 15 19,66 294,90

51 TUBO ELETRODUTO 3MT 3 /4 VARA 0 32,49 .

52 TUBO ELETRODUTO 3MT 1. VARA 0 21,54

53 TUBO ELETRODUTO 3MT 1.1 /4 VARA 0 40,95 _

54 CABO PP 2X2,5 MM2 MT 10 9,88 98,80

55 CABO PP 3X2,5 MM2 MT 10 13,95 139,50

56 CABO PP 2X1,5 MM2 MT 10 6,72 67,20

57 LANTERNA DE LED 12 UNID 2 75,11 150,22

8.666,68

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

U
N

ID

Q
TD

E.
 S

A
ST

V. UNIT V. TOTAL

/
LOTE 08 - EPI /

1 BOTA PVC CANO LONGO PAR 5 71,17 t
355,85

2 BOTINA VULCAFLEX OU SIMILAR PAR 3 71,17 213,51

3 LUVA DE RASPA PAR 5 13,14 65,70

4 LUVA PIGMENTADA PAR 3 6,2 18,60

5 LUVA VAQUETA PAR 1 30,66 30,66

6 MASCARA DESCARTAVEL COM VALVULA PFF2 UNID 5 13,14 65,70

7 MASCARA DESCARTAVEL AZUL 3M 9920 UNID 5 14,23 71,15

8 OCULOS DE PROTEÇÃO UNID 3 122,61
367,83
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(nove m il o ito cen to s  e c in q u en ta  e cinco mil e se sse n ta  e o ito  cen tavos)

1 .2 . Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2 .1 . O prazo de vigência da contratação é de 1 2  (doze) meses contados da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133. de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado.
2 .3 . O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Refe­
rência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 9.855,68 (nove mil oitocentos e cinquenta e cinco reais 
e sessenta e oito centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri­
mento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado / j ^  
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6 .1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se defi­
nidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - índice Nacional de
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Preços ao Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos 
ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença cor­
respondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qual­
quer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9 Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a modificação 
da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os 
próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob­
jeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Con­
tratado;
8 . 6  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8 . 8  Cientificar a Assessoria Jurídica/Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exe­
cução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mera­
mente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período conforme Artigo 103 do Decreto 
Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fei­
tos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento.
8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

JOSE FLAVIO DE *"'«*>*’o™*«»“ ' 
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CLAUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
8.13 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990):
8.15 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compro­
vação;
8.16 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137. II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;
8.17 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorre­
ções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;
8.19 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornece­
dores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: a) A comprovação de 
REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de REGULA­
RIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro 
de 2014; b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; c) A comprovação de REGULARIDADE 
para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei. d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, através 
de Certificado de Regularidade -  CRF; e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio d e /1  
1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011; /
8 . 2 0  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias/ J ^  
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transferç r  
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.21 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.22 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu­
tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi­
das, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.24 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133. de 2021);
8.25 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pará­
grafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021):
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8.26 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con® 
trato;
8.27 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, de­
vendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124. II. d  da Lei n° 14.133. de 2021.
8.28 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;
8.29 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;
8.30 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato;
8.31 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.32 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mu­
danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.
8.33 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi­
ção de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou a 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motiv 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san-

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2°. da Lei n° 14.133. de 2021 e 
conforme Artigo 126 do Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023):

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

çoes:
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penalidade mais grave (art. 156, $4°. da Lei n° 14.133. de 2021 e conforme Artigo 131 do 
024 de 28 de dezembro de 2023):

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°, da Lei n° 14.133, de 
2021 e Artigo 132 do Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023).

iv.Multa:
a) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do Decreto Mu­
nicipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
b) multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
bem ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a 
até 30 (trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal para 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de 
dezembro de 2023;
c) multa administrativa de 1 0 % (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata 
de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente para 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28
dezembro de 2023;
d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para 
a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas 
para todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 
de 28 de dezembro de 2023.
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou 
das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, do Artigo 128 
do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
f) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desa­
cordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou 
defeito oculto que o tomem impróprio para o fim a que se destina, para todos os casos citados 
nas alíneas do Inciso V, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
g) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à 
rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, para todos os casos citados 
nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obriga­
ção de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei n° 14.133. de 2021 
e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156. §7°. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 
2023).
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal 
n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
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11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even­
tualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será des­
contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. $8 °. da Lei n° 14.133, de 2021 
e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradi­
tório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023. para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Mu­
nicipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023. ou em outras leis de licitações e contratos da Adminis­
tração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autori­
dade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Con­
trato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Muni­
cipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apli­
cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. 
da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e Decreto Muni­
cipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023.
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa admi­
nistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou par­
cialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1 2 . 1  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não mais lhe oferece vantagem.
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12.1.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2  (dois) meses de 
antecedência desse dia.
12.1.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2  (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2  (dois) meses 
da data da comunicação.
1 2 . 2  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali­
zado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô- 
mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131. caput. da Lei n.° 14.133. de 2021).
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscali­
zação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.6 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
12.6.1 Gestão/Unidade:
12.6.2 Fonte de Recursos:
12.6.3 Programa de Trabalho:
12.6.4 Elemento de Despesa:
12.6.5 Plano Interno:
12.6.6 Nota de Empenho:

12.7 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
12.8 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021. Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023. e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 -  Código 
de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
12.9 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art s. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133. de 2021.
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12.10 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su­
pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
12.11 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocor­
rer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
12.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos­
tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
12.13 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata­
ções Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133.de 2021. bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da 
Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. $3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
12.14 Fica eleito o Foro de Campos Sales-CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, .§ 1.°, 
d aL e in 0 14.133/21.

Campos Sales-CE, 11 de julho de 2024.

Paulo Roberto Alves de Souza 
Secretário Municipal de Assistência Social e Trabalho 

CONTRATANTE

JOSE FLAVtO DE SOUZA jose flavio oe  souza  
LOUR£NCO*.232071913 0  l o u k e n c o jí207191304 
4 DadOK 2024.07.15 13:04:57

-03*00-

José Flávio de Souza Lourenço 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA 

CONTRATADO
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Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Campos Sales

EXTRATO DO CONTRATO N  ̂ 14.2024.05.Q7.04-PE. Pregão Eletrônico NQ 2024.05.07.04- 
PE-SRP. Partes: o Município de Campos Sales, através da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SO­
CIAL E TRABALHO e a em presa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA. Ob­
jeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, 
FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, conforme 
especificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 9.855,68 (nove 
mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e oito centavos). Vigência Contratual: 
11 /07 /2025 . Signatários: PAULO ROBERTO ALVES DE SOUZA e JOSÉ FLÁVIO DE SOUZA 
LOURENÇO.

Data de Assinatura do Contrato: 11 de julho de 2024.

*
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CERTIDÃO DE PIJBLICACÃO 
EXTRATO DE CONTRATO

O

Certifico para os devidos fins que, em cumprimento ao Art. 121 da Lei Orgânica Municipal, foi 
publicado no Portal da Prefeitura Municipal de Campos Sales, no endereço eletrônico: 
https://www.campossales.ce.gov.br/licitacao.php. o Extrato referente ao CONTRATO N9
14.2024.05.07.04-PE firmado entre a Prefeitura Municipal de Campos Sales, através da 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO, e a Empresa COMERCIAL AGUIAR DE 
MATERIAL ELETRICO LTDA, oriundo ao Pregão Eletrônico n° 2024.05.07.04-PE-SRP.
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TERMO DE CONVOCAÇÃO

Pregão Eletrônico n 9 2024.05.07.04-PE-SRP

A Prefeitura Municipal de Campos Sales, por intermédio da SECRETARIA DE 
POLÍTICAS PARA A SAÚDE, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a empresa 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, para assinatura do Instrumento 
Contratual referente ao procedimento licitatório na modalidade Pregão n9 2024.05.07.04- 
PE-SRP, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, 
HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE.

0 representante da empresa, acima convocada, deverá se apresentar no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento desta, para proceder 
com a assinatura do referido instrumento.

Campos Sales/CE, 12 de juLho de 2024.

..........................................................................................
REGISLANE MARIA PEREIRA ROCHA SANTOS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE

JOSE FLAVIO DE SOUZA Assinado de forma digital por 
LOURENCO‘232071913 J0SE FLAVI°  DE S0UZAL U U n c lN L U .Z ^ U /  1*13 |_QURENCO:23207191304 
04 Dados: 2024.07.15 13:21:42 -03’00'

COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 15.2024.05.07.04-PE

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES- 
CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE E A EMPRESA 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELE- 
TRICO LTDA.

O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, com sede no(a) Rua Professor Adnilson Batista 
dos Santos, 578, centro, na cidade de Campos Sales-CE, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
11.430.761/0001-08 por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA 
A SAÚDE, neste ato representado pela sua respectiva Secretaria Regislane Maria Pereira Rocha 
Santos, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa COMERCIAL AGUIAR DE 
MATERIAL ELETRICO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 06.369.194/0001-83, 
sediado(a) na Rua Senador Pompeu, 1315, centro, Fortaleza-Ce, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por José Flávio de Souza Lourenço, inscrito no CPF 
N° 232.071.913-04 , tendo em vista o que consta no Processo n° 2024.05.07.04-PE-SRP e em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 024 
de 28 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico N° 2024.05.07.04-PE-SRP, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRU­
ÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS 
PARA A SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE,

ITEM . ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

U
N

ID

Q
TD

E
A

TB V. UNIT V. TOTAL

LOTE 02 ELETRICO

1 CAIXA DE MEDIÇÃO MONOFASICA PADRAO ENEL 
COMPLETA UNID 5 308,99 1.544,95

2 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID 10 2,69 26,90

3 CAIXA DE LUZ 4X4 UNID 8 12,9 103,20

4 CABO DE REDE MT 5 2,15
10,75

5 CABO COAXIAL MT 5 3,36 16,80

6 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 10A: UNID 3 16,79 50,37

7 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 16A: UNID 3 16,79 50,37

8 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 20A: UNID 3 17,03 51,09

9 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 25A: UNID 3 17,03 51,09
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10 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 32A: UNID 8 18,66 149,28

11 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 40A: UNID 10 18,85 188,50

12 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 20A: UNID 3 14,53 43,59

13 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 25A: UNID 3 15,84 47,52

14 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 50A: UNID 3 21,49 64,47

15 ELETRODO SOLDA ELETRICA 2,5 FINA UNID 6 41,65 249,90

16 ELETRODO SOLDA ELETRICO. 3,25 GROSSA UNID 5 36,27 181,35

17 ELETRODUTO CORRUGADO GARGANTA 25MM M 5 2,02 10,10

18 ELETRODUTO CORRUG PVC 32MM AM M 5 3,14 15,70

19 EXTENÇÃO 5METROS UNID 5 96,73 483,65

20 EXTENÇÃO ÍOMETROS UNID 5 64,48 322,40

21 FILTRO DE LINHA BIVOLT COM 06 ENTRADAS. UNID 3 60,45
181,35

22 CABO CABO FLEXÍVEL 1,5 (MM) M 5 2,22 11,10

23 CABO CABO FLEXÍVEL 2,5 (MM) M 5 3,43 17,15

24 CABO FLEXÍVEL 4MM M 5 5,83 29,15

25 CABO FLEXÍVEL 6MM M 5 8,52
42,60

26 CABO PARALELO 2X2,5 (MT) M 15 7,98
119,70

27 CABO PARALELO 2X1,5 (MT) M 15 5,11 76,65

28 HASTE TERRA 3/8X1 SOM UNID 5 22,84 114,20

29 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES - PARA CAIXA
4"X 2" UNID 7 26,87 188,09

30 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES CONJUGADO 
COM UMA TOMADA 2P +T- UNID 7 40,3

282,10

31 INTERRUPTOR DE TRÊS SEÇÕES 10A UNID 7 36,27 253,89

32 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO - PARA CAIXA
4"X2" UNID 7 12,27 85,89

33 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO CONJUGADO COM 
UMA TOMADA 2P+T UNID 7 40,3

282,10

34 LAMPADA HIGT LED 110/20W UNID 5 21,49 107,45
35 LAMPADA HIGT LED TKL 230/40W UNID 5 49,71

248,55
36 LAMPADA HIGT LED TKL 270/50W UNID 5 48,36

241,80
37 LAMPADA LED TKL 90/15W UNID 5 16,12 80,60
38 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 9,9W. UNID 5 29,56

147,80

f
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39 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 20,5W. UNID 5 33,59 1 6 7 3 !

40 PAINEL LED 18W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 3 56,42 169,26

41 PAINEL LED 24W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 3 58,22 174,66

42 REFLETOR TR LED 100W 6500K PRETO UNID 5 102,41 512,05

43 REFLETOR TR LED 20W 6500K PRETO UNID 5 47,02 235,10

44 REFLETOR TR LED 30W 6500K PRETO UNID 5 60,44 302,20

45 REFLETOR TR LED 50W 6500K PRETO UNID 5 88,67 443,35

46 SOQUETE E-27 PRETO, COM RABICHO UNID 4 4,7 18,80

47 SOQUETE PLAFON UNID 4 8,73 34,92

48 TOMADA SOBREPOR 2P+T UNID 8 18,81 150,48

49 TOMADA 2P+T - DE SOBREPOR SISTEMA "X” UNID 8 31,63 253,04

50 TOMADA 2P+T UNID 15 19,66 294,90

51 TUBO ELETRODUTO 3MT 3 /4 VARA 8 32,49 259,92

52 TUBO ELETRODUTO 3MT 1. VARA 8 21,54 172,32

53 TUBO ELETRODUTO 3MT 1.1/4 VARA 8 40,95 327,60

54 CABO PP 2X2,5 MM2 MT 25 9,88 247,00

55 CABO PP 3X2,5 MM2 MT 25 13,95 348,75

56 CABO PP 2X1,5 MM2 MT 25 6,72 168,00

57 LANTERNA DE LED 12 UNID 3 75,11 225,33

10 .677,78

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

U
N

ID

QT
DE

 
A

TB

V. UNIT V. TOTAL

LOTE 08 - EPI

1 BOTA PVC CANO LONGO PAR 5 71,17 355,85

2 BOTINA VULCAFLEX OU SIMILAR PAR 3 71,17 213,51

3 LUVA DE RASPA PAR 5 13,14 65,70

4 LUVA PIGMENTADA PAR 3 6,2 18,60

5 LUVA VAQUETA PAR 1 30,66 30,66

6 MASCARA DESCARTAVEL COM VALVULA PFF2 UNID 5 13,14 65,70

7 MASCARA DESCARTAVEL AZUL 3M 9920 UNID 5 14,23 71,15
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8 0CUL0S DE PROTEÇÃO UNID 3 122,61 367,83

1.189,00

(onze m il o ito cen to s e se ssen ta  e se is mil e se te n ta  e o ito  cen tavos) 11 .866,78

ITEM . ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

U
N

ID

Q
TD

E
M

AC V. UNIT V. TOTAL

LOTE 02 ELETRICO

1 CAIXA DE MEDIÇÃO M0N0FASICA PADRA0 ENEL 
COMPLETA UNID 8 308,99 2.471,92

2 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID 19 2,69 51,11

3 CAIXA DE LUZ 4X4 UNID 8 12,9
103,20

4 CABO DE REDE MT 7 2,15 15,05

5 CABO COAXIAL MT 5 3,36 16,80

6 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 10) UNID 3 16,79 50,37

7 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 16> UNID 3 16,79 50,37

8 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 20J UNID 3 17,03 51,09

9 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 25J UNID 3 17,03 51,09

10 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 32A: UNID 8 18,66 149,28

11 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 40A: UNID 10 18,85
188,50

12 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 20 / UNID 3 14,53 43,59

13 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 25/ UNID 3 15,84 47,52

14 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 50>

T-
UNID 3 21,49 64,47

15 ELETRODO SOLDA ELETRICA 2,5 FINA UNID 15 41,65 624,75

16 ELETRODO SOLDA ELETRICO. 3,25 GROSSA UNID 10 36,27 362,70

17 ELETRODUTO CORRUGADO GARGANTA 25MM M 10 2,02 20,20

18 ELETRODUTO CORRUG PVC 32MM AM M 5 3,14 15,70

19 EXTENÇÂO 5METROS UNID 10 96,73 967,30

20 EXTENÇÃO ÍOMETROS UNID 10 64,48 644,80

21 FILTRO DE LINHA BIVOLT COM 06 ENTRADAS. UNID 4 60,45 241,80

22 CABO CABO FLEXÍVEL 1,5 (MM) M 10 2,22 22,20

23 CABO CABO FLEXÍVEL 2,5 (MM) M 58 3,43
198,94

24 CABO FLEXÍVEL 4MM M 6 5,83
34,98
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25 CABO FLEXÍVEL 6MM M 6 8,52

26 CABO PARALELO 2X2,5 (MT) M 15 7,98 119,70

27 CABO PARALELO 2X1,5 (MT) M 15 5,11 76,65

28 HASTE TERRA 3/8X1 SOM UNID 5 22,84 114,20

29 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES - PARA CAIXA
4"X 2" UNID 10 26,87 268,70

30 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES CONJUGADO 
COM UMA TOMADA 2P +T- UNID 10 40,3 403,00

31 INTERRUPTOR DE TRÊS SEÇÕES 10A UNID 10 36,27 362,70

32 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO - PARA CAIXA 
4"X2" UNID 10 12,27 122,70

33 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO CONJUGADO COM 
UMA TOMADA 2P+T UNID 10 40,3 403,00

34 LAMPADA HIGT LED 110/20W UNID 10 21,49 214,90

35 LAMPADA HIGT LED TKL 230/40W UNID 10 49,71 497,10

36 LAMPADA HIGT LED TKL 270/50W UNID 10 48,36 483,60

37 LAMPADA LED TKL 90/15W UNID 10 16,12 161,20

38 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 9,9W. UNID 10 29,56 295,60

39 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 20,5W. UNID 10 33,59 335,90

40 PAINEL LED 18W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 4 56,42 225,68

41 PAINEL LED 24W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 4 58,22 232,88

42 REFLETOR TR LED 100W 6500K PRETO UNID 5 102,41 512,05

43 REFLETOR TR LED 20W 6500K PRETO UNID 5 47,02 235,10

44 REFLETOR TR LED 30W 6500K PRETO UNID 5 60,44 302,20

45 REFLETOR TR LED 50W 6500K PRETO UNID
1

5 88,67 443,35

46 SOQUETE E-27 PRETO, COM RABICHO UNID 8 4,7 37,60

47 SOQUETE PLAFON UNID 8 8,73 69,84

48 TOMADA SOBREPOR 2P+T UNID 10 18,81 188,10

49 TOMADA 2P+T - DE SOBREPOR SISTEMA "X" UNID 10 31,63 316,30

50 TOMADA 2P+T UNID 20 19,66 393,20

51 TUBO ELETRODUTO 3MT 3 /4 VARA 10 32,49 324,90

52 TUBO ELETRODUTO 3MT 1. VARA 10 21,54 215,40

53 TUBO ELETRODUTO 3MT 1.1/4 VARA 10 40,95 409,50

t f
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54 CABO PP 2X2,5 MM2 MT 10 9,88 9 8 £ F

55 CABO PP 3X2,5 MM2 MT 10 13,95 139,50

56 CABO PP 2X1,5 MM2 MT 10 6,72 67,20

57 LANTERNA DE LED 12 UNID 3 75,11 225,33
14.834,73

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

U
N

ID

QT
DE

 
D

. 
M

AC V. UNIT V. TOTAL

LOTE 08 - EPI

1 BOTA PVC CANO LONGO PAR 5 71,17 355,85

2 BOTINA VULCAFLEX OU SIMILAR PAR 3 71,17 213,51

3 LUVA DE RASPA PAR 5 13,14 65,70

4 LUVA PIGMENTADA PAR 3 6,2 18,60

5 LUVA VAQUETA PAR 1 30,66 30,66

6 MASCARA DESCARTAVEL COM VALVULA PFF2 UNID 5 13,14 65,70

7 MASCARA DESCARTAVEL AZUL 3M 9920 UNID 5 14,23
71,15

8 OCULOS DE PROTEÇÃO UNID 3 122,61 367,83
1 .189,00

(d ezesse is  m il v in te  e t re s  re a is  e se te n ta  e t re s  cen tavos) 16.023,73

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133. de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a ne­
gociação com o contratado.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obser­
vadas as abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRA.
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os praSs 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 27.890,51 (vinte e sete mil oitocentos e noventa reais 
e cinquenta e um centavos)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previden- 
ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços ini­
ciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - índice Nacio­
nal de Preços ao Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pa­
gará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dife­
rença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

T J  “ S  índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

IL , * ~

* p“

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8 Cientificar a Assessoria Jurídica/Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me­
ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requeri­
mento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período conforme Artigo 103 do 
Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do reque­
rimento.
8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contra­
tado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou su­
bordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.13 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus ane­
xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 199p>:
8.15 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
8.16 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autori­
dade superior (art. 137. II. da Lei n.° 14.133. de %021) e prestar todo esclarecimento ou informa­
ção por eles solicitados;
8.17 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabi­
lidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspon­
dente aos danos sofridos;
8.19 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Forne­
cedores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fms de pagamento, os seguintes documentos: a) A comprovação de 
REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de
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REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A ti^ n ft 
União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014; b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; c) A compro­
vação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei. d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço -  FGTS, através de Certificado de Regularidade -  CRF; e) Prova de ine­
xistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de cer­
tidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 
de julho de 2011;
8.20 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá- 
rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.21 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor­
rência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.22 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe­
cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
8.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu­
midas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.24 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação fart. 116. da Lei n.° 14.133. de 2021):
8.25 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021):
8.26 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
8.27 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021.
8.28 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante;
8.29 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao per- 
feito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferra­
mentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às re-
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8.33 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san­
ções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2°. da Lei n° 14.133. de 
2021 e conforme Artigo 126 do Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023):

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156. § 4°. da Lei nc 14.133. de 2021 e conforme Artigo 131 do 
Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023):

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f \  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°. 
da Lei n° 14.133. de 2021 e Artigo 132 do Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023).

iv. Multa:
a) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do 
Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
b) multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
bem ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente 
a até 30 (trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, ex­
cluída, quando for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal 
para todos os casos citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 
de 28 de dezembro de 2023;
c) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar 
a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente para todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 do Decreto 
Municipal 024 de 28 dezembro de 2023;
d) multa administrativa de 3% (três por cento) sofcre o valor de referência para a licitação ou
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para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificacÜ 
mente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações
assumidas para todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 do Decreto 
Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023.
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas ati­
nentes ou das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, do 
Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
f) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregulari­
dade ou defeito oculto que o tomem impróprio para o fim a que se destina, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso V, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro 
de 2023;
g) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à 
rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezem­
bro de 2023;
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri­
gação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei n° 14.133. de 
2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156. §7°, da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro 
de 2023).
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Mu­
nicipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra­
ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará­
grafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 
2023. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°. da Lei n° 14.133, de 202,1):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

116 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto 
n °  024 de M  d . dezembro de 2023, ou em outras leis de l i c i t a ç õ e s  e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n 12.846 4_ 
2013, serão a p u r a d o s  e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o nto procedi­
mental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

JOSEFUWOM ____
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11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiliz 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coliga­
ção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o con­
traditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. daLein0 14.133. 
de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica­
das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 
2023).
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e Decreto 
Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023.
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa ad­
ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de te­
rem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia.
12.1.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma­
lizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.

t f
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12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131. caout. da Lei n.° 14.133. de 20211
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natu­
reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo: 
09.01.1012204022.052 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE SAÚDE 
09.02.1030110092.056 - MANUT. DAS AÇÕES DOS PROGRAMAS DE ATENÇÃO BÁSICA 
09.02.1030210072.058 - MANUT. DAS EST. DA REDE DE SERV. PÚBLICO DE SAÚDE 
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO
12.6 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova­
ção da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposti- 
lamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
12.7 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133. de 2021. Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023. e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990
-  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
12.8 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133.de 2021.
12.9 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
12.10 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifi­
cada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo de­
verá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
12.11 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
12.12 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contra­
tações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 
art. 8°. $2°. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. §3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

JOSE FLAVIO
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
12.13 Fica eleito o Foro de Campos Sales-CE para dirimir os litígios que decorrerem da execu­
ção deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. 
$1°. da Lei n° 14.133/21.

Campos Sales-CE, 12 de julho de 2024.

______ ________________
Regislane Maria Pereira Rocha Santos 

Secretária Municipal de Políticas para a Saúde 
CONTRATANTE

JOSE FLAVIO DE SOUZA 
LOURENCO:2320719130 iouRENCOjj207i*is04
A OadOC 2024.07 15 1)J4J2

■oroo

José Flávio de Souza Lourenço 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA 

CONTRATADO

TESTEMUNHAS: ^

í- - 3
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Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Campos Sales

EXTRATO DO CONTRATO N° 15.2024.05.07.04-PE. Pregão Eletrônico N° 2024.05.07.04- 
PE-SRP. Partes: o Município de Campos Sales, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
POLÍTICAS PARA A SAÚDE e a empresa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL 
ELETRICO LTDA. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 
ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, conforme especificações constantes no Edital 
Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 27.890,51 (vinte e sete mil oitocentos e noventa 
reais e cinquenta e um centavos/ Vigência Contratual: 12/07/2025. Signatários: REGISLANE 
MARIA PEREIRA ROCHA SANTOS e JOSÉ FLÁVIO DE SOUZA LOURENÇO.

Data de Assinatura do Contrato: 12 de julho de 2024.
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins que, em cumprimento ao Art. 121 da Lei Orgânica Municipal, 
foi publicado no Portal da Prefeitura Municipal de Campos Sales, no endereço eletrônico: 
https://www.campossales.ce.gov.br/licitacao.php. o Extrato referente ao CONTRATO N2
15.2024.05.07.04-PE firmado entre a Prefeitura Municipal de Campos Sales, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE, e a Empresa COMERCIAL 
AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, oriundo ao Pregão Eletrônico n° 2024.05.07.04- 
PE-SRP.

Campos Sales/CE, 12 de julho de 2024.

Regislane Maria Pereira Rocha Santos 
Secretária Municipal de Políticas para a Saúde

#
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TERMO DE CONVOCAÇÃO

Pregão Eletrônico n 9 2024.05.07.04-PE-SRP

A Prefeitura Municipal de Campos Sales, por intermédio da SECRETARIA DE 
POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a empresa 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, para assinatura do Instrumento 
Contratual referente ao procedimento licitatório na modalidade Pregão nQ 2024.05.07.04- 
PE-SRP, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, 
HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES- 
CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá se apresentar no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento desta, para proceder 
com a assinatura do referido instrumento.

Campos Sales/CE, 12 de junho de 2024.

FRANCISCA ROBERTA OLIVEIRA ANDRADE 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO

Assinado de forma digital por JOSE
JOSE FLAVIO DE SOUZA fla v io  d e so u za

COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES- 
CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE POLÍTI­
CAS PARA A EDUCAÇÃO E A EMPRESA CO­
MERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO 
LTDA

O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, com sede no(a) Rua Professor Adnilson Batista 
dos Santos, 578, centro, na cidade de Campos Sales-CE, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
06.076.958/0001-42 por intermédio da SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A 
EDUCAÇÃO, neste ato representado pela sua respectiva Secretaria Francisca Roberta Oliveira 
Andrade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa COMERCIAL AGUIAR DE 
MATERIAL ELETRICO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 06.369.194/0001-83, 
sediado(a) na Rua Senador Pompeu, 1315, centro, Fortaleza-Ce, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por José Flávio de Souza Lourenço, inscrito no CPF 
N° 232.071.913-04 , tendo em vista o que consta no Processo n° 2024.05.07.04-PE-SRP e em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 024 
de 28 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico N° 2024.05.07.04-PE-SRP, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRU­
ÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A EDUCA­
ÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE,
1.2.

ITEM . ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UN ID QUANT
FME

V.
UNIT V. TOTAL

LOTE 02 ELETRICO

1 CAIXA DE MEDIÇÃO MONOFASICA PADRAO ENEL COM­
PLETA UNID 3 308,99 926,97

2 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID 38 2,69 102,22

3 CAIXA DE LUZ 4X4 UNID 25 12,9 322,50

4 CABO DE REDE MT 13 2,15 27,95

5 CABO COAXIAL MT 10 3,36 33,60

6 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 10A: UNID 1 16,79 16,79

7 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 16A: UNID 1 16,79 16,79

8 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 20A: UNID 1 17,03 17,03

9 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 25A: UNID 1 17,03 17,03

10 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 32A: UNID 3 18,66 55,98

Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578, Centro -  CEP 63.150-000 - Campos Sales
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11 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 40A: UNID 5 18,85 *

12 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 20A: UNID 1 14,53 14,53

13 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 25A: UNID 1 15,84 15,84

14 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 50A: UNID 1 21,49 21,49

15 ELETRODO SOLDA ELETRICA 2,5 FINA UNID 5 41,65 208,25

16 ELETRODO SOLDA ELETRICO. 3,25 GROSSA UNID 5 36,27 181,35

17 ELETRODUTO CORRUGADO GARGANTA 25MM M 5 2,02 10,10

18 ELETRODUTO CORRUG PVC 32MM AM M 5 3,14 15,70

19 EXTENÇÀO 5 METROS UNID 6 96,73 580,38
20 EXTENÇÃO ÍOMETROS UNID 6 64,48 386,88

21 FILTRO DE LINHA BIVOLT COM 06 ENTRADAS. UNID 4 60,45 241,80

22 CABO CABO FLEXÍVEL 1,5 (MM) M 50 2,22 111,00
23 CABO CABO FLEXÍVEL 2,5 (MM) M 25 3,43 85,75

24 CABO FLEXÍVEL 4MM M 10 5,83 58,30

25 CABO FLEXÍVEL 6MM M 10 8,52 85,20

26 CABO PARALELO 2X2,5 (MT) M 10 7,98 79,80

27 CABO PARALELO 2X1,5 (MT) M 10 5,11 51,10

28 HASTE TERRA 3/8X1 SOM UNID 5 22,84 114,20

29 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES - PARA CAIXA 4"X 2" UNID 8 26,87 214,96

30
INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES CONJUGADO COM 
UMA TOMADA 2P +T-

UNID 8 40,3 322,40

31 INTERRUPTOR DE TRÊS SEÇÕES 10A UNID 8 36,27 290,16

32 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO - PARA CAIXA 4"X2" UNID 9 12,27 110,43

33
INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO CONJUGADO COM UMA 
TOMADA 2P+T

UNID 8 40,3 322,40

34 LAMP ADA HIGT LED 110/20W UNID 10 21,49 214,90

35 LAMP ADA HIGT LED TKL 230/40W UNID 10 49,71 497,10

36 LAMP ADA HIGT LED TKL 270/50W UNID 10 48,36 483,60

37 LAMP ADA LED TKL 90/15W UNID 10 16,12 161,20

38 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 9,9W. UNID 10 29,56 295,60

39
LÂMPADA TUBULAR E LED DE 20,5W. UNID 10 33,59 335,90
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40 PAINEL LED 18W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 4 56,42

41 PAINEL LED 24W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 4 58,22 232,88

42 REFLETOR TR LED 100W 6500K PRETO UNID 5 102,41 512,05

43 REFLETOR TR LED 20W 6500K PRETO UNID 5 47,02 235,10

44 REFLETOR TR LED 30W 6500K PRETO UNID 5 60,44 302,20

45 REFLETOR TR LED 50W 6500K PRETO UNID 5 88,67 443,35

46 SOQUETE E-27 PRETO, COM RABICHO UNID 8 4,7 37,60

47 SOQUETE PLAFON UNID 3 8,73 26,19

48 TOMADA SOBREPOR 2P+T UNID 4 18,81 75,24

49 TOMADA 2P+T - DE SOBREPOR SISTEMA "X" UNID 3 31,63 94,89

50 TOMADA 2P+T UNID 5 19,66 98,30

51 TUBO ELETRODUTO 3 MT 3/4 VARA 15 32,49 487,35

52 TUBO ELETRODUTO 3 MT 1. VARA 15 21,54 323,10

53 TUBO ELETRODUTO 3 MT 1.1/4 VARA 15 40,95 614,25

54 CABO PP 2X2,5 MM2 MT 10 9,88 98,80

55 CABO PP 3X2,5 MM2 MT 10 13,95 139,50

56 CABO PP 2X1,5 MM2 MT 10 6,72 67,20

57 LANTERNA DE LED 12 UNID 1 75,11 75,11
11.230,22

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNID QTDE
FME

V.
UNIT V. TOTAL

LOTE 08 - EPI

1 BOTA PVC CANO LONGO PAR 0 71,17 _

2 BOTINA VULCAFLEX OU SIMILAR PAR 0 71,17 .

3 LUVA DE RASPA PAR 0 13,14 .

4 LUVA PIGMENTADA PAR 1 6,2 6,20

5 LUVA VAQUETA PAR 0 30,66 .

6 MASCARA DESCARTAVEL COM VALVULA PFF2 UNID 2 13,14 26,28

7 MASCARA DESCARTAVEL AZUL 3M 9920 UNID 2 14,23 28,46

8 OCULOS DE PROTEÇÃO UNID 0 122,61 .
60,94

(Onze mil duzentos e noventa e um  reais e dezesseis centavos) 11.291,16
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ITEM . ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNID
QTDE
FUN-
DEB

V.
UNIT V. TOTAL

LOTE 02 ELETRICO

1 CAIXA DE MEDIÇÃO MONOFASICA PADRAO ENEL COM­
PLETA UNID 5 308,99 1.544,95

2 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID 150 2,69 403,50
3 CAIXA DE LUZ 4X4 UNID 32 12,9 412,80
4 CABO DE REDE MT 25 2,15 53,75
5 CABO COAXIAL MT 25 3,36 84,00

6 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 10A: UNID 3 16,79 50,37

7 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 16A: UNID 3 16,79 50,37

8 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 20A: UNID 4 17,03 68,12

9 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 25A: UNID 3 17,03 51,09

10 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 32A: UNID 5 18,66 93,30

11 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 40A: UNID 5 18,85 94,25

12 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 20A: UNID 3 14,53 43,59

13 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 25A: UNID 3 15,84 47,52

14 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 50A: UNID 3 21,49 64,47

15 ELETRODO SOLDA ELETRICA 2,5 FINA UNID 4 41,65 166,60

16 ELETRODO SOLDA ELETRICO. 3,25 GROSSA UNID 8 36,27 290,16

17 ELETRODUTO CORRUGADO GARGANTA 25MM M 10 2,02 20,20

18 ELETRODUTO CORRUG PVC 32MM AM M 10 3,14 31,40

19 EXTENÇÃO 5 METROS UNID 10 96,73 967,30

20 EXTENÇÃO ÍOMETROS UNID 10 64,48 644,80

21 FILTRO DE LINHA BIVOLT COM 06 ENTRADAS. UNID 5 60,45 302,25

22 CABO CABO FLEXÍVEL 1,5 (MM) M 150 2,22 333,00

23 CABO CABO FLEXÍVEL 2,5 (MM) M 100 3,43 343,00

24 CABO FLEXÍVEL 4MM M 10 5,83 58,30

25 CABO FLEXÍVEL 6MM M 10 8,52 85,20

26 CABO PARALELO 2X2,5 (MT) M 20 7,98 159,60

27 CABO PARALELO 2X1,5 (MT) M 20 5,11 102,20

28 HASTE TERRA 3/8X1 SOM UNID 5 22,84 114,20

1 U U U .H M  V*v#u- -  -
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29 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES - PARA CAIXA 4"X 2" UNID 13 26,87 3 4 $ ^

30 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES CONJUGADO COM UMA 
TOMADA 2P +T- UNID 15 40,3 604,50

31 INTERRUPTOR DE TRÊS SEÇÕES 10A UNID 15 36,27 544,05

32 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO - PARA CAIXA 4"X2" UNID 14 12,27 171,78

33 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO CONJUGADO COM UMA TO­
MADA 2P+T UNID 13 40,3 523,90

34 LAMPADA HIGT LED 110/20W UNID 40 21,49 859,60

35 LAMPADA HIGT LED TKL 230/40W UNID 40 49,71 1.988,40

36 LAMPADA HIGT LED TKL 270/50W UNID 40 48,36 1.934,40

37 LAMPADA LED TKL 90/15W UNID 40 16,12 644,80

38 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 9,9W. UNID 40 29,56 1.182,40

39 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 20,5W. UNID 40 33,59 1.343,60

40 PAINEL LED 18W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 15 56,42 846,30

41 PAINEL LED 24W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 15 58,22 873,30

42 REFLETOR TR LED 100W 6500K PRETO UNID 8 102,41 819,28

43 REFLETOR TR LED 20W 6500K PRETO UNID 8 47,02 376,16

44 REFLETOR TR LED 30W 6500K PRETO UNID 8 60,44 483,52

45 REFLETOR TR LED 50W 6500K PRETO UNID 8 88,67 709,36

46 SOQUETE E-27 PRETO, COM RABICHO UNID 13 4,7 61,10

47 SOQUETE PLAFON UNID 10 8,73 87,30

48 TOMADA SOBREPOR 2P+T UNID 20 18,81 376,20

49 TOMADA 2P+T - DE SOBREPOR SISTEMA "X" UNID 20 31,63 632,60

50 TOMADA 2P+T UNID 40 19,66 786,40

51 TUBO ELETRODUTO 3 MT 3/4 VARA 30 32,49 974,70

52 TUBO ELETRODUTO 3MT 1. VARA 30 21,54 646,20

53 TUBO ELETRODUTO 3MT 1.1/4 VARA 30 40,95 1.228,50

54 CABO PP 2X2,5 MM2 MT 10 9,88 98,80

55 CABO PP 3X2,5 MM2 MT 10 13,95 139,50

56 CABO PP 2X1,5 MM2 MT 10 6,72 67,20

57 LANTERNA DE LED 12 UNID 3 75,11 225,33
26.258,78
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

LOTE 08 - EPI

BOTA PVC CANO LONGO

BOTINA VULCAFLEX OU SIMILAR

LUVA DE RASPA

LUVA PIGMENTADA

LUVA VAQUETA

MASCARA DESCARTAVEL COM VALVULA PFF2

MASCARA DESCARTAVEL AZUL 3M 9920

OCULOS DE PROTEÇÃO

UNID

PAR

PAR

PAR

PAR

PAR

UNID

UNID

UNID

QTDE
D.

FUN-
DEB

V.
UNIT

71,17

71,17

13,14

6,2

30,66

13,14

14,23

122,61

(V inte e sete mil quatrocentos e q u a ren ta  e sete reais e setenta e oito centavos)

V. TOTAL

355,85

213,51

65,70

18,60

30,66

65,70

71,15

367,83
1.189,00

27.447,78

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133. de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a ne­
gociação com o contratado.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obser­
vadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 .0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.
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CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 27.447,78 (Vinte e sete mil quatrocentos e quarenta 
e sete reais e setenta e oito centavos)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previden- 
ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

O

O

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA -  REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços ini­
ciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - índice Nacio­
nal de Preços ao Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pa­
gará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dife­
rença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9 Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a modifi­
cação da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo 
que os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas;
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8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8 Cientificar a Assessoria Jurídica/Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me­
ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requeri­
mento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período conforme Artigo 103 do 
Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do reque­
rimento.
8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contra­
tado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou su­
bordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.13 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus ane­
xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990):
8.15 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
8.16 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autori­
dade superior (art. 137. II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informa­
ção por eles solicitados;
8.17 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabi­
lidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspon­
dente aos danos sofridos;
8.19 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Forne­
cedores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: a) A comprovação de 
REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de REGU­
LARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 
2 de outubro de 2014; b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual
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do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; c) A comprovação de 
REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço -  FGTS, através de Certificado de Regularidade -  CRF; e) Prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão de re­
gularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho 
de 2011;
8.20 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá- 
rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.21 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor­
rência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.22 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe­
cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
8.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu­
midas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.24 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133. de 2021):
8.25 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021):
8.26 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
8.27 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021.
8.28 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante;
8.29 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao per­
feito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferra­
mentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às re­
comendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.30 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato;
8.31 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum­
prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.32 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou ins­
trumento congênere.
8.33 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133.de 2021. o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san­
ções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2°. da Lei n° 14.133. de 
2021 e conforme Artigo 126 do Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023):

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156. § 4°. da Lei n° 14.133. de 2021 e conforme Artigo 131 do 
Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023):

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f \  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, 
da Lei n° 14.133. de 2021 e Artigo 132 do Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023).

a) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do 
Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
b) multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
bem ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente 
a até 30 (trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, ex­
cluída quando for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal 
para todos os casos citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024

iv.Multa:
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injustifícadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as 
obrigações assumidas para todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 do
Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023.
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas ati­
nentes ou das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, do 
Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
f) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregulari­
dade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso V, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro 
de 2023;
g) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à 
rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezem­
bro de 2023;
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri­
gação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei n° 14.133. de 
2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156. §7°. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro
de 2023).
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Mu­
nicipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°. da Lei n°
14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra­
ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará­
grafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 
2023. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto 
Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023. ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 
2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedi­
mental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coliga­
ção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o con­
traditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. daLein° 14.133. 
de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica­
das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 
2023).
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e Decreto 
Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023.
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa ad­
ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de te­
rem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia.
12.1.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma­
lizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.
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12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco- 
nômico-fínanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131. caput. da Lei n.° 14.133. de 202R
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natu­
reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo:
07.01.1212204022.016 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO
07.01.1236112052.024 - MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL
07.01.1236512022.027 - MANUT. DO ENSINO INFANTIL
07.02.1236112052.031 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO
12.6 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova­
ção da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposti- 
lamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS

12.7 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133. de 2021. Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023. e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990
-  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
12.8 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art s. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133.de 2021.
12.9 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
12.10 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifi­
cada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo de­
verá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
12.11 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
12.12 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contra­
tações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 
art. 8°. §2°. da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 7°. §3°. inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

12.13 Fica eleito o Foro de Campos Sales-CE para dirimir os litígios que decorrerem da execu­
ção deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. 
$1°. da Lei n° 14.133/21.

Campos Sales-CE, 12 de julho de 2024.

\ â y
Francisca Roberta Oliveira Andrade 

Secretária Municipal de Políticas para a Educação 
CONTRATANTE

JO S E  FLA V IO  D E Assinado de forma digital
r O U7A  P °f JOSE FLAVIO DE SOUZA
, J i , , — ., i-, _ LOURENCO-.23207191304
LO UREN CO :23207191 Dados: 2024.07.15 13:21*9
304 -0300'

José Flávio de Souza Lourenço 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA 

CONTRATADO

TESTEMUNHAS: K

,  d» S W
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Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Campos Sales

EXTRATO DO CONTRATO N9 16.2024.05.07.04-PE. Pregão Eletrônico N9 2024.05.07.04- 
PE-SRP. Partes: o Município de Campos Sales, através da SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA 
A EDUCAÇÃO e a empresa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, 
FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, conforme es­
pecificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 27.447,78 
(Vinte e sete mil quatrocentos e quarenta e sete reais e setenta e oito centavos). Vigência 
Contratual: 12/07/2025. Signatários: FRANCISCA ROBERTA OLIVEIRA ANDRADE e JOSÉ 
FLÁVIO DE SOUZA LOURENÇO.

Data de Assinatura do Contrato: 12 de julho de 2024.

Rua Professor Adnilson



CERTIDÃO DE PUBLICACÃO 
EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins que, em cumprimento ao Art. 121 da Lei Orgânica Municipal, 
^  foi publicado no Portal da Prefeitura Municipal de Campos Sales, no endereço eletrônico: 

https://www.campossales,ce.gov.br/Iicitacao.php. o Extrato referente ao CONTRATO N9
16.2024.05.07.04-PE firmado entre a Prefeitura Municipal de Campos Sales, através da 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO, e a Empresa COMERCIAL AGUIAR DE 
MATERIAL ELETRICO LTDA, oriundo ao Pregão Eletrônico n° 2024.05.07.04-PE-SRP.

Campos Sales/CE, 12 de julho de 2024.

Francisca Roberta Oliveira Andrade 
Secretária Municipal de Políticas para a Educação
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TERMO DE CONVOCAÇÃO

Pregão Eletrônico nQ 2024.05.07.04-PE-SRP

A Prefeitura Municipal de Campos Sales, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE, no uso de suas funções, vem 
CONVOCAR a empresa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, para 
assinatura do Instrumento Contratual referente ao procedimento licitatório na modalidade 
Pregão n9 2024.05.07.04-PE-SRP, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HÍDRICOS E 
MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE.

0 representante da empresa, acima convocada, deverá se apresentar no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento desta, para proceder 
com a assinatura do referido instrumento.

Campos Sales/CE, 12 de junho de 2024.

................... ............
JES TIMÓTEO
HÍDRICOS E MEIO AMBIENTESECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECURSOS

0»dOK J0J4.0715 UJ4-56 
■OJW04

COMERcTa L AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES- 
CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 
E A EMPRESA COMERCIAL AGUIAR DE MA­
TERIAL ELETRICO LTDA.

O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, com sede no(a) Rua Professor Adnilson Batista 
dos Santos, 578, centro, na cidade de Campos Sales-CE, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
07.416.704/0001-99 por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS 
HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE, neste ato representado pelo seu respectivo Secretario 
Afonso Carlos Rodrigues Timóteo, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
06.369.194/0001-83, sediado(a) na Rua Senador Pompeu, 1315, centro, Fortaleza-Ce, doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por José Flávio de Souza Lourenço, 
inscrito no CPF N° 232.071.913-04 , tendo em vista o que consta no Processo n° 2024.05.07.04- 
PE-SRP e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021 e Decreto 
Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico N° 2024.05.07.04-PE-SRP, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRU­
ÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HÍ­
DRICOS E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE,

ITEM . ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNID QTDE REC 
HID

V.
UNIT V. TOTAL

LOTE 02 ELETRICO

1 CAIXA DE MEDIÇÃO MONOFASICA PADRAO ENEL 
COMPLETA UN ID 0 308,99

2 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID 0 2,69

3 CAEXA DE LUZ 4X4 UNID 0 12,9

4 CABO DE REDE MT 0 2,15

5 CABO COAXIAL MT 0 3,36

6 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 10A: UNID 0 16,79

7 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 16A: UNID 0 16,79

8 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 20A: UNID 0 17,03 .

9 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 25A: UNID 0 17,03 _
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10 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 32A: UNID 0 18,66

11 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 40A: UNID 0 18,85

12 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 20A: UNID 0 14,53

13 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 25A: UNID 0 15,84

14 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 50A: UNID 0 21,49

15 ELETRODO SOLDA ELETRICA 2,5 FINA UNID 0 41,65

16 ELETRODO SOLDA ELETRICO. 3,25 GROSSA UNID 0 36,27

17 ELETRODUTO CORRUGADO GARGANTA 25MM M 0 2,02

18 ELETRODUTO CORRUG PVC 32MM AM M 0 3,14

19 EXTENÇÀO 5METROS UNID 0 96,73

20 EXTENÇÃO ÍOMETROS UNID 0 64,48

21 FILTRO DE LINHA BIVOLT COM 06 ENTRADAS. UNID 0 60,45

22 CABO CABO FLEXÍVEL 1,5 (MM) M 0 2,22

23 CABO CABO FLEXÍVEL 2,5 (MM) M 0 3,43

24 CABO FLEXÍVEL 4MM M 0 5,83

25 CABO FLEXÍVEL 6MM M 0 8,52

26 CABO PARALELO 2X2,5 (MT) M 5 7,98 39,90

27 CABO PARALELO 2X1,5 (MT) M 5 5,11 25,55

28 HASTE TERRA 3/8X1 SOM UNID 5 22,84 114,20

29 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES - PARA CAIXA 4"X 2” UNID 0 26,87

30 INTERRUPTOR DE DUAS SEÇÕES CONJUGADO COM 
UMA TOMADA 2P +T- UNID 0 40,3

31 INTERRUPTOR DE TRÊS SEÇÕES 10A UNID 0 36,27

32 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÀO - PARA CAIXA 4"X2" UNID 0 12,27

33 INTERRUPTOR DE UMA SEÇÃO CONJUGADO COM 
UMA TOMADA 2P+T UNID 0 40,3

34 LAMPADA HIGT LED 110/20W UNID 0 21,49

35 LAMPADA HIGT LED TKL 230/40W UNID 0 49,71

36 LAMPADA HIGT LED TKL 270/50W UNID 0 48,36

37 LAMPADA LED TKL 90/15W UNID 0 16,12

38 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 9,9W. UNID 0 29,56

39 LÂMPADA TUBULAR E LED DE 20,5W. UNID 0 33,59

40 PAINEL LED 18W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 0 56,42 _
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41 PAINEL LED 24W 6500K QUADRO EMBUTIR UNID 0 58,22

42 REFLETOR TR LED 100W 6500K PRETO UN ID 0 102,41

43 REFLETOR TR LED 20W 6500K PRETO UNID 0 47,02

44 REFLETOR TR LED 30W 6500K PRETO UNID 0 60,44

45 REFLETOR TR LED 50W 6500K PRETO UNID 0 88,67

46 SOQUETE E-27 PRETO, COM RABICHO UNID 0 4,7

47 SOQUETE PLAFON UNID 0 8,73

48 TOMADA SOBREPOR 2P+T UNID 0 18,81

49 TOMADA 2P+T - DE SOBREPOR SISTEMA "X" UNID 0 31,63

50 TOMADA 2P+T UNID 0 19,66

51 TUBO ELETRODUTO 3 MT 3/4 VARA 0 32,49

52 TUBO ELETRODUTO 3 MT 1. VARA 0 21,54

53 TUBO ELETRODUTO 3 MT 1.1/4 VARA 0 40,95

54 CABO PP 2X2,5 MM2 MT 0 9,88

55 CABO PP 3X2,5 MM2 MT 0 13,95

56 CABO PP 2X1,5 MM2 MT 0 6,72

57 LANTERNA DE LED 12 UNID 0 75,11

0 179,65

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNID QTDE
REC.HID

V.
UNIT V. TOTAL

LOTE 08 - EPI

1 BOTA PVC CANO LONGO PAR 0 71,17

2 BOTINA VULCAFLEX OU SIMILAR PAR 0 71,17 _

3 LUVA DE RASPA PAR 3 13,14 39,42

4 LUVA PIGMENTADA PAR 1 6,2 6,20

5 LUVA VAQUETA PAR 1 30,66 30,66

6 MASCARA DESCARTAVEL COM VALVULA PFF2 UNID 0 13,14 _

7 MASCARA DESCARTAVEL AZUL 3M 9920 UNID 0 14,23 .

8 OCULOS DE PROTEÇÃO UNID 3 122,61 367,83
444,11

(Seiscentos e vinte e três reais e setenta e seis centavos) 623,76

_____  JOSE FLAVIO
DE SOUZA m̂iHJVOtXHXJlA
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133. de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a ne­
gociação com o contratado.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obser­
vadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1 .0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 623,76 (Seiscentos e vinte e três reais e setenta e seis 
centavos)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previden- 
ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços ini­
ciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - índice Nacio­
nal de Preços ao Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

____  ________JOSE FLAVtO D€ «■— .» w . —»
SOUZA ü  S S “ ™ '’0"
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7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratan 
gará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a d if?  
rença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9 Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a modifi­
cação da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo 
que os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8 Cientificar a Assessoria Jurídica/Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me­
ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requeri­
mento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período conforme Artigo 103 do 
Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do reque­
rimento.
8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contra­
tado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou su­
bordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.13 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus ane­
xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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8.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990):
8.15 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
8.16 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autori­
dade superior (art. 137. II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informa­
ção por eles solicitados;
8.17 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabi­
lidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspon­
dente aos danos sofridos;
8.19 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Forne­
cedores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: a) A comprovação de 
REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de REGU­
LARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 
2 de outubro de 2014; b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; c) A comprovação de 
REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço -  FGTS, através de Certificado de Regularidade -  CRF; e) Prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão de re­
gularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho 
de 2011;
8.20 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá- 
rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.21 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor­
rência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.22 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe­
cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
8.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu­
midas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.24 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133. de 2021):
8.25 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021):
8.26 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

JOSE FLAVtO
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8.27 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incerto 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021.
8.28 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante;
8.29 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao per­
feito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferra­
mentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às re­
comendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.30 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato;
8.31 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum­
prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.32 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou ins­
trumento congênere.
8.33 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san­
ções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2°. da Lei n° 14.133. de 
2021 e conforme Artigo 126 do Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023):

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156. $ 4°. da Lei n° 14.133. de 2021 e conforme Artigo 131 do 
Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023):

....... ............... ... ................ J0SEFLAVK)P6
SOUZA »wiei|n**ODi wu;*
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iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutaí 
descritas nas alíneas “e”, “f “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°. 
da Lei n° 14.133. de 2021 e Artigo 132 do Decreto 024 de 28 de dezembro de 2023).

a) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do 
Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
b) multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
bem ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente 
a até 30 (trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, ex­
cluída, quando for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal 
para todos os casos citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 
de 28 de dezembro de 2023;
c) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar 
a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente para todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 do Decreto 
Municipal 024 de 28 dezembro de 2023;
d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 
para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificada- 
mente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações 
assumidas para todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 do Decreto 
Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023.
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas ati­
nentes ou das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, do 
Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023;
f) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregulari­
dade ou defeito oculto que o tomem impróprio para o fim a que se destina, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso V, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro 
de 2023;
g) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à 
rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 do Decreto Municipal 024 de 28 de dezem­
bro de 2023;
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri­
gação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei n° 14.133, de 
2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156. $7°. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro 
de 2023).
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Mu­
nicipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023)
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11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pag; 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. $8°. da Lei n°
14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra­
ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará­
grafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 
2023. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto 
Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023. ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 
2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedi­
mental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coliga­
ção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o con­
traditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. daLein0 14.133. 
de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023).
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica­
das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 
2023).
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e Decreto 
Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023.
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa ad­
ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de te­
rem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

JOSE FLAVK3
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12.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia.
12.1.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 0 contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma­
lizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco- 
nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131. caout. da Lei n.° 14.133. de 2021).
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natu­
reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo:
06.01.1812218072.013 -MANUT. DASEC. DE RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO
12.6 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova­
ção da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposti- 
lamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
12.7 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133. de 2021. Decreto Municipal 024 de 28 de dezembro de 2023. e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990
-  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
12.8 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133.de 2021.
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12.9 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
inicial atualizado do contrato.
12.10 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifi­
cada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo de­
verá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
12.11 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 
2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
12.12 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contra­
tações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 
art. 8°. $2°. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. §3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
12.13 Fica eleito o Foro de Campos Sales-CE para dirimir os litígios que decorrerem da execu­
ção deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
61°. da Lei n° 14.133/21.

Campos Sales-CE, 12 de julho de 2024.

Aflmso Carlos Rodrigues Timóteo 
Secretário Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente 

CONTRATANTE

JOSE FLAVK) DE SOUZA f.™.
LOURENCOJ320719130
4 D^orJOJ*OMSllJ*U^rOO*

José Flávio de Souza Lourenço 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA 

CONTRATADO

Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578, Centro -  CEP 63.150-000 - Campos Sales - Ceará
campossales.ce.gov.br - CNPJ: 07.416.704/0001-99



Campos Sales
Cidade que sonha, realiza e cresce

Prefeitura Municipal de

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Campos Sales

EXTRATO DO CONTRATO N° 17.2024.05.07.04-PE. Pregão Eletrônico N° 2024.05.07.04- 
PE-SRP. Partes: o Município de Campos Sales, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE e a empresa COMERCIAL AGUIAR DE 
MATERIAL ELETRICO LTDA. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES- 
CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 
623,76 (Seiscentos e vinte e três reais e setenta e seis centavos). Vigência Contratual: 
12/07/2025. Signatários: AFONSO CARLOS RODRIGUES TIMÓTEO e JOSÉ FLÁVIO DE 
SOUZA LOURENÇO.

Data de Assinatura do Contrato: 12 de julho de 2024.
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CERTIDÀO DE PUBLICACÀO 
EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins que, em cumprimento ao Art. 121 da Lei Orgânica Municipal, foi 
publicado no Portal da Prefeitura Municipal de Campos Sales, no endereço eletrônico: 
https://www.campossales.ce.gov.br/licitacao.php. o Extrato referente ao CONTRATO N°
17.2024.05.07.04-PE firmado entre a Prefeitura Municipal de Campos Sales, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE, e a 
Empresa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, oriundo ao Pregão 
Eletrônico n° 2024.05.07.04-PE-SRP.

Campos Sales/CE, 12 de julho de 2024.

Secretário Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente
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TERMO DE CONVOCACÀO

Pregão Eletrônico n° 2024.05.07.04-PE-SRP

A Prefeitura Municipal de Campos Sales, por intermédio da SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a empresa 
COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, para assinatura do Instrumento 
Contratual referente ao procedimento licitatório na modalidade Pregão n° 2024.05.07.04-PE- 
SRP, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, 
HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá se apresentar no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento desta, para proceder com a assinatura 
do referido instrumento.

Campos Sales/CE, 12 de junho de 2024.

DIEGO DOrajON SANTOS BATISTA 
ORDENADOR DE DESPESAS D^S®GRETARIA DE SENVOLVIMENTO RURAL

JO S E  F L A V IO  '/ Assinado de forma digital por
............. ................................. .JWSK&AYlttQWBlKA..........................................
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 18.2024.05.07.04-PE

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES- 
CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE DESEN­
VOLVIMENTO RURAL E A EMPRESA CO­
MERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO 
LTDA.

O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, com sede no(a) Rua Professor Adnilson Batista 
dos Santos, 578, centro, na cidade de Campos Sales-CE, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
07.416.704/0001-99 por intermédio da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL, 
neste ato representado pelo Sr. Diego Dodson Santos Batista, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 06.369.194/0001-83, sediado(a) na Rua Senador Pompeu, 1315, 
centro, Fortaleza-Ce, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por José 
Flávio de Souza Lourenço, inscrito no CPF N° 232.071.913-04 , tendo em vista o que consta no 
Processo n° 2024.05.07.04-PE-SRP e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de Io de 
abril de 2021 e Decreto Municipal n° 024 de 28 de dezembro de 2023, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico N°
2024.05.07.04-PE-SRP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRU­
ÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS E DE SEGURANÇA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RU­
RAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE,

ITEM . ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNID QTDE I). 
RURAL

V.
UNIT

V. TO­
TAL

LOTE 02 ELETRICO

1 CAIXA DE MEDIÇÃO MONOFASICA PADRAO ENEL COM­
PLETA UNID 1 308,99 308,99

2 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID 3 2,69 8,07

3 CAIXA DE LUZ 4X4 UNID 1 12,9 12,90

4 CABO DE REDE MT 2 2,15 4,30

5 CABO COAXIAL MT 3 3,36 10,08

6 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 10A: UNID 1 16,79 16,79
7 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 16A: UNID 1 16,79 16,79
8 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 20A: UNID 1 17,03 17,03
9 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 25A: UNID 1 17,03 17,03
10 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 32A: UNID 3 18,66 55,98
11 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO UNIPOLAR 40A: UNID 1 18,85 18,85
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